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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 
100 questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 2 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Juizados Especiais 

1 

Após a prática de determinada infração penal por Caio, o 
Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC) lhe propôs 
a aplicação imediata de pena restritiva de direitos, especificada 
na proposta, no contexto do processo legal negocial.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
o MPSC propôs a Caio a celebração de um acordo por meio da: 

(A) suspensão condicional do processo, a qual pressupõe que se 
esteja diante de uma infração penal de menor potencial 
ofensivo; 

(B) suspensão condicional do processo, a qual pressupõe que a 
pena mínima cominada ao crime seja igual ou inferior a 1 ano; 

(C) composição civil de danos, a qual pressupõe que a pena 
mínima cominada ao crime seja igual ou inferior a 1 ano; 

(D) transação penal, a qual pressupõe que se esteja diante de 
uma infração penal de menor potencial ofensivo; 

(E) transação penal, a qual pressupõe que a pena mínima 
cominada ao crime seja igual ou inferior a 1 ano. 

 

2 

Caio, residente em Joinville, praticou infração penal de menor 
potencial ofensivo em detrimento de Matheus, seu desafeto, 
domiciliado no Município de Itajaí. Por sua vez, os fatos se deram 
durante festividades ocorridas no Município de Brusque. 
Registre-se que as referidas cidades se localizam no Estado de 
Santa Catarina, cuja capital é Florianópolis.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que a competência para o processo e 
julgamento do feito será do Juizado Especial Criminal localizado 
na Comarca de: 

(A) Joinville ou Itajaí, a critério de Matheus; 

(B) Florianópolis; 

(C) Brusque; 

(D) Joinville; 

(E) Itajaí. 

 

3 

O Fórum Nacional de Juizados Especiais (Fonaje) foi instalado no 
ano de 1997, sob a denominação de Fórum Permanente de 
Coordenadores de Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Brasil, 
e sua idealização surgiu da necessidade de se aprimorar a 
prestação dos serviços judiciários nos juizados especiais, com 
base na troca de informações e, sempre que possível, na 
padronização dos procedimentos adotados em todo o território 
nacional. 

Nesse cenário, considerando o teor dos Enunciados do Fórum 
Nacional de Juizados Especiais (Fonaje), é correto afirmar que: 

(A) serão válidas as intimações por telefone, e-mail, WhatsApp 
ou outro aplicativo de envio de mensagens eletrônicas, sem 
prejuízo das formas convencionais estabelecidas em lei, 
sempre quando precedida de adesão expressa ou tácita ao 
sistema por parte do interessado, em qualquer fase do 
procedimento, salvo durante as investigações; 

(B) é possível a utilização de meios digitais, como o balcão 
virtual, para a realização dos comparecimentos periódicos em 
juízo, admitida a celebração de parcerias para a ampliação 
dos pontos de acesso aos serviços digitais e capacitação dos 
jurisdicionados; 

(C) o mero decurso do prazo da suspensão condicional do 
processo sem o cumprimento integral das condições 
impostas em juízo redundará em extinção automática da 
punibilidade do agente; 

(D) veda-se, no Juizado Especial Criminal, a intimação por edital 
da sentença penal condenatória, ainda que não localizado o 
réu; 

(E) será de seis meses a dois anos, em se tratando de 
contravenção penal, o prazo de suspensão condicional do 
processo. 

 

 

4 

João responde a um processo junto ao Juizado Especial Criminal 
localizado na capital do Estado de Santa Catarina. Por não ser 
conhecedor da seara jurídica, João pediu que o seu patrono lhe 
fornecesse informações sobre o funcionamento do referido 
microssistema, em especial no que se refere à prática dos atos 
processuais.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei 
nº 9.099/1995, analise as afirmativas a seguir. 

I. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em 
horário noturno e em qualquer dia da semana, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciária. 

II. Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos 
por essenciais. Os atos realizados em audiência de instrução e 
julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou 
equivalente. 

III. A prática de atos processuais em outras comarcas deverá ser 
requisitada por meio de carta precatória. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e II, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Após ser acusado de praticar determinada infração penal de 
menor potencial ofensivo, persequível mediante ação penal de 
iniciativa privada, Nino tomou ciência, por intermédio do seu 
advogado, sobre a possibilidade, em tese, de conciliação no 
âmbito do Juizado Especial Criminal, obtendo os esclarecimentos 
necessários.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) os conciliadores são auxiliares da Justiça, recrutados, na 
forma da lei local, entre bacharéis em direito, 
preferencialmente os que exerçam funções na administração 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais; 

(B) a composição dos danos civis será reduzida a escrito e, 
homologada pelo juiz mediante sentença recorrível, terá 
eficácia de título a ser executado no juízo criminal 
competente; 

(C) não obtida a composição dos danos civis, será concedido ao 
ofendido o prazo de cinco dias para exercer o direito de 
representação; 

(D) tratando-se de ação penal de iniciativa privada, o acordo 
homologado acarretará a renúncia ao direito de queixa; 

(E) a conciliação será conduzida pelo juiz leigo ou por conciliador 
sob sua orientação. 

 

6 

Dentre outros, o Fórum Nacional de Juizados Especiais (Fonaje) 
tem por objetivo uniformizar procedimentos, expedir enunciados, 
acompanhar, analisar e estudar os projetos legislativos e 
promover o Sistema de Juizados Especiais. 

Nesse cenário, considerando o teor dos Enunciados do Fórum 
Nacional de Juizados Especiais (Fonaje), é correto afirmar que: 

(A) na ação penal de iniciativa privada, cabe transação penal, 
mediante proposta do Ministério Público, vedando-se, 
contudo, a suspensão condicional do processo; 

(B) na transação penal deverão ser observados os princípios da 
justiça restaurativa, da proporcionalidade e da dignidade, 
visando à efetividade e adequação; 

(C) inexiste obrigatoriedade em se assegurar o princípio da 
ampla defesa na fase da transação penal; 

(D) a transação penal poderá ser proposta até o recebimento da 
denúncia ou da queixa-crime;  

(E) não há fungibilidade entre as penas restritivas de direito 
aplicadas em transação penal. 

 

7 

De acordo com a Resolução nº 225/2016 do Conselho Nacional 
de Justiça, os procedimentos restaurativos consistem em sessões 
coordenadas, realizadas com a participação dos envolvidos de 
forma voluntária, das famílias, juntamente com a rede de 
garantia de direito local e com a participação da comunidade, 
para que, a partir da solução obtida, possa ser evitada a recidiva 
do fato danoso, vedada qualquer forma de coação ou a emissão 
de intimação judicial para as sessões. Além disso, o facilitador 
restaurativo coordenará os trabalhos de escuta e diálogo entre os 
envolvidos, por meio da utilização de métodos consensuais na 
forma autocompositiva de resolução de conflitos, própria da 
justiça restaurativa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução 
nº 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça, o facilitador 
restaurativo deverá ressaltar, durante os procedimentos 
restaurativos: 

(A) o sigilo, a confidencialidade e a voluntariedade da sessão; e o 
entendimento das causas que contribuíram para o conflito. 
Contudo, ele não deverá tecer comentários sobre as 
consequências que o conflito gerou, e ainda poderá gerar, 
tampouco sobre o valor social da norma violada pelo conflito; 

(B) o entendimento das causas que contribuíram para o conflito; 
e o valor social da norma violada pelo conflito. Contudo, ele 
não deverá tecer comentários sobre o sigilo, a 
confidencialidade e a voluntariedade da sessão, tampouco 
sobre as consequências que o conflito gerou, e ainda poderá 
gerar; 

(C) o entendimento das causas que contribuíram para o conflito; 
e as consequências que o conflito gerou, e ainda poderá 
gerar. Contudo, ele não deverá tecer comentários sobre o 
sigilo, a confidencialidade e a voluntariedade da sessão, 
tampouco sobre o valor social da norma violada pelo conflito; 

(D) o sigilo, a confidencialidade e a voluntariedade da sessão; o 
entendimento das causas que contribuíram para o conflito; e 
as consequências que o conflito gerou, e ainda poderá gerar. 
Contudo, ele não deverá tecer comentários sobre o valor 
social da norma violada pelo conflito; 

(E) o sigilo, a confidencialidade e a voluntariedade da sessão; o 
entendimento das causas que contribuíram para o conflito; as 
consequências que o conflito gerou, e ainda poderá gerar; e o 
valor social da norma violada pelo conflito. 
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O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ofereceu 
denúncia em face de Fábio, pela suposta prática do crime de 
dano qualificado contra o patrimônio estadual (pena – detenção, 
de seis meses a três anos, e multa). Constata-se, à luz da folha de 
antecedentes criminais, que Fábio tem uma única outra 
anotação, atinente a processo em andamento em que é réu pelo 
cometimento do crime de roubo simples. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) admite-se a suspensão condicional do processo, sendo certo 
que o juiz, antes de receber a denúncia, poderá suspender a 
relação processual, submetendo Fábio à obrigação de reparar 
o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 

(B) admite-se a suspensão condicional do processo, desde que 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão 
condicional da pena, já que Fábio não possui condenação 
definitiva por outro crime; 

(C) admite-se a suspensão condicional do processo, por dois a 
quatro anos, já que Fábio não possui condenação definitiva 
por outro crime; 

(D) não se admite a suspensão condicional do processo, já que 
Fábio está sendo processado pela prática de outro crime; 

(E) não se admite a suspensão condicional do processo, em razão 
da pena cominada ao crime de dano qualificado. 

 

9 

Após a representação ofertada pela vítima, o Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina tomou conhecimento de que Luiz, 
agindo com dolo, injuriou Matheus, agente público, em razão das 
funções exercidas junto à Administração Pública. Registre-se, por 
fim, que Luiz, dois meses antes, foi condenado, pela prática de 
contravenção penal, à pena de prisão simples, por sentença 
definitiva, além de já ter se beneficiado do instituto da transação 
penal há sete anos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) não se admitirá a proposta de transação penal, já que Luiz 
praticou crime contra a honra de servidor público em razão 
das funções, o que implica expressa vedação legal à 
aplicabilidade do instituto; 

(B) não se admitirá a proposta de transação penal, já que Luiz foi 
condenado, pela prática de contravenção penal, à pena de 
prisão simples, por sentença definitiva; 

(C) é cabível a proposta de transação penal, sendo certo que, 
uma vez cumprida, não importará em reincidência, mas 
servirá a título de maus antecedentes; 

(D) é cabível a proposta de transação penal, sendo certo que, se 
for aceita pelo autor da infração e seu defensor, será 
submetida à apreciação do juiz; 

(E) não se admitirá a proposta de transação penal, já que Luiz foi 
beneficiado, sete anos antes, pelo referido instituto 
despenalizador. 

 

10 

Caio, advogado, percebeu que o magistrado titular do Juizado 
Especial Criminal da Comarca de Blumenau/SC proferiu sentença 
condenatória contendo erro material.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) caso Caio oponha embargos de declaração em face da 
sentença, estes não interromperão nem suspenderão o prazo 
para a interposição de recurso; 

(B) não caberão embargos de declaração, mas sim recurso em 
sentido estrito em face da sentença, por existir um erro 
material no provimento jurisdicional; 

(C) Caio não poderá opor embargos de declaração oralmente, 
sob pena de dificultar a correta interpretação da vicissitude 
existente na sentença; 

(D) caberão embargos de declaração contra a sentença, os quais 
deverão ser opostos no prazo de dez dias, contados da 
ciência da decisão; 

(E) por se tratar de erro material, é possível a correção de ofício 
por parte do sentenciante. 

 

11 

Caio ingressou com uma queixa-crime em detrimento de José, 
imputando-lhe a prática de determinado crime contra a honra. 
Contudo, o juízo competente proferiu decisão de rejeição da 
queixa-crime. Irresignado, Caio pretende recorrer do provimento 
jurisdicional prolatado.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que Caio, na qualidade de querelante, deverá 
interpor o recurso: 

(A) em sentido estrito, que será julgado por turma composta de 
três desembargadores em exercício no segundo grau de 
jurisdição; 

(B) de apelação, que será julgado por turma composta de três 
desembargadores em exercício no segundo grau de 
jurisdição; 

(C) de apelação, que será julgado por turma composta de cinco 
desembargadores em exercício no segundo grau de 
jurisdição; 

(D) em sentido estrito, que poderá ser julgado por turma 
composta de três juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição; 

(E) de apelação, que poderá ser julgado por turma composta de 
três juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição. 
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A Resolução nº 533/2023 do Conselho Nacional de Justiça, 
alterando o teor da Resolução nº 359/2020, instituiu a Semana 
Nacional dos Juizados Especiais para valorização, visibilidade e 
gestão dos Juizados Especiais. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da 
Resolução nº 533/2023 do Conselho Nacional de Justiça, analise 
as recomendações a seguir. 

I. Utilização de metodologias ativas para prospecção de ações 
exitosas entre juizados especiais, imersão em problemas 
complexos, com participação da sociedade civil e atores 
envolvidos nos juizados especiais, para construção coletiva de 
soluções e compartilhamento de resultados. 

II. Incentivo à gestão da inovação para busca do aperfeiçoamento 
dos modelos organizacionais, desenho e melhora dos fluxos de 
processos de trabalho, gestão e análise de dados, melhor 
comunicação com técnicas de Visual Law, linguagem simples, 
avanços tecnológicos, entre outros. 

III. Cooperação entre tribunais com formação de rede 
institucional para compartilhamento de informações, 
disponibilização de recursos ou intercâmbio de pessoal e 
desenvolvimento de ações conjuntas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução 
nº 533/2023 do Conselho Nacional de Justiça, na Semana 
Nacional dos Juizados Especiais, devem ser promovidas ações em 
observância à(s) recomendação(ões) elencada(s) em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

13 

Em diferentes relações processuais, Caio e João beneficiaram-se 
do instituto da suspensão condicional do processo. Contudo, no 
curso dos respectivos períodos de prova, Caio, sem motivo 
justificado, não efetuou a reparação do dano, e João acabou por 
ser processado pela prática de contravenção penal. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que a suspensão condicional do processo: 

(A) será revogada em detrimento de Caio e poderá ser revogada 
em prejuízo de João; 

(B) será revogada em detrimento de João e poderá ser revogada 
em prejuízo de Caio; 

(C) não será objeto de revogação em detrimento de Caio ou de 
João; 

(D) poderá ser revogada em detrimento de Caio e de João; 

(E) será revogada em detrimento de Caio e de João. 

 

14 

Não sendo possível a aplicação de qualquer instituto 
despenalizador, João, suposto autor de infração penal de menor 
potencial ofensivo, compareceu à sede do Juizado Especial 
Criminal da Comarca de Itajaí/SC, para a realização da audiência 
outrora designada. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) na audiência, serão ouvidas a vítima e as testemunhas de 
acusação e defesa, interrogando-se a seguir o acusado, 
seguindo-se da concessão de prazo sucessivo para que as 
partes apresentem alegações finais por memoriais; 

(B) cabe ao Ministério Público garantir que, durante a audiência, 
todas as partes e demais sujeitos processuais presentes no 
ato respeitem a dignidade da vítima, sob pena de 
responsabilização civil, penal e administrativa; 

(C) de todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, assinado 
pelo juiz, pelas partes e por duas testemunhas, contendo 
breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência; 

(D) todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e 
julgamento, podendo o juiz limitar ou excluir as que 
considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias; 

(E) aberta a audiência, o juiz, presentes os requisitos legais, 
receberá a denúncia, após o que será dada a palavra ao 
defensor para responder à acusação. 

 

15 

A Resolução nº 359/2020 do Conselho Nacional de Justiça 
instituiu o Comitê Nacional dos Juizados Especiais (Conaje), 
estrutura colegiada responsável por estimular e supervisionar, 
em caráter permanente, iniciativas voltadas ao aprimoramento 
da prestação jurisdicional no âmbito do Sistema dos Juizados 
Especiais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução 
nº 359/2020 do Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar 
que: 

(A) o Conaje terá, dentre os seus integrantes, um juiz titular de 
Juizado Especial Criminal, designado pela Presidência do CNJ; 

(B) os relatórios de atividades do Conaje deverão ser 
apresentados à Presidência do CNJ, semestralmente; 

(C) um juiz auxiliar indicado pela Presidência do Superior Tribunal 
de Justiça será convidado a integrar o Conaje; 

(D) as reuniões serão realizadas preferencialmente de forma 
presencial, em Brasília, no Distrito Federal; 

(E) o mandato dos membros do Conaje será de dois anos, vedada 
a recondução. 
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Um juiz leigo, em uma ação declaratória de inexistência de débito 
fiscal, que tramitou no Juizado Especial Cível, elaborou um 
projeto de sentença pela improcedência do pedido. 

O juiz leigo afirmou que, não obstante a ausência do réu na 
audiência de conciliação, a matéria era de menor complexidade, 
que o valor da causa era de 10 salários mínimos e que a questão 
de direito já era sumulada pelo STJ. 

Nesse cenário, o juiz de direito agirá corretamente se: 

(A) julgar liminarmente procedente o pedido; 

(B) declinar da competência para o juízo comum; 

(C) designar audiência de instrução e julgamento; 

(D) extinguir o processo, sem resolução do mérito; 

(E) abrir vista à parte ré, em respeito ao princípio do 
contraditório. 

 

17 

Uma microempresa, devidamente representada, intentou uma 
demanda no Juizado Especial da Fazenda Pública, pleiteando a 
condenação do ente municipal na quantia de 50 vezes o salário 
mínimo.  

No curso do processo, o juiz de direito, de ofício, deferiu uma 
providência antecipatória contra o município.  

O procurador da Fazenda Municipal, no prazo de 15 dias úteis 
após a ciência do ato, interpôs o recurso de agravo de 
instrumento para a Turma Recursal, pretendendo a revogação da 
tutela provisória deferida. 

Nesse cenário, é correto afirmar que o recurso: 

(A) será conhecido, uma vez que havia a prerrogativa da fluência 
do prazo em dobro; 

(B) será conhecido, uma vez que interposto no prazo previsto 
pelo Código de Processo Civil; 

(C) não será conhecido, uma vez que interposto de forma 
intempestiva; 

(D) não será conhecido, uma vez que não há previsibilidade para 
o seu cabimento; 

(E) não será conhecido, por força da incompetência do juízo para 
o julgamento da causa. 

 

18 

João e Marcelo se envolveram em um acidente de trânsito, e 
cada um deles imputa a culpa pelo evento ao outro. 

Assim, João intentou, em janeiro de 2025, uma demanda 
postulando no Juizado Especial Cível a condenação de Marcelo a 
lhe pagar verba indenizatória correspondente a 30 vezes o salário 
mínimo.  

Por sua vez, Marcelo, em fevereiro de 2025, intentou demanda 
reparatória em uma vara cível, pelo procedimento comum, 
pedindo a condenação de João no valor correspondente a 
60 vezes o salário mínimo. 

O juiz de direito que oficia na vara cível, percebendo a existência 
do processo proposto por João, no Juizado Especial Cível, agirá 
corretamente se determinar: 

(A) a reunião dos feitos por conexão no Juizado Especial Cível; 

(B) a reunião dos feitos por continência no Juizado Especial Cível; 

(C) a extinção do processo que tramita em sua vara, sem 
resolução do mérito; 

(D) a suspensão do processo que tramita em sua vara cível; 

(E) a reunião dos feitos por conexão em sua vara cível. 

 

19 

Rafael intentou uma demanda compensatória de danos morais 
em face de Gabriel, no Juizado Especial Cível, após ter sido 
ofendido por este na porta de sua residência e na frente de 
vizinhos, causando-lhe constrangimento. 

Rafael requereu ao juízo diligências para tentar efetivar a citação 
real, e, caso não fosse possível, pugnou pela citação por edital, 
uma vez que o réu residia em uma comunidade não pacificada, 
com endereço e telefones desconhecidos.  

Frustradas as diligências para se efetivar a citação pessoal, o 
magistrado agirá corretamente se:  

(A) encerrar o procedimento com resolução do mérito, não 
podendo ser proposta a ação no juízo comum; 

(B) encerrar o procedimento sem resolução do mérito, podendo 
o autor propor a ação no juízo comum; 

(C) suspender o processo, aguardando que o autor promova a 
citação com a indicação do endereço; 

(D) determinar a citação por edital, sem a publicação no Diário 
Oficial; 

(E) determinar a citação por edital, nomeando um curador 
especial para o réu. 

 

20 

Um advogado compareceu à audiência de conciliação no Juizado 
Especial Cível acompanhado da parte autora, sem juntar o 
instrumento do mandato ao processo. 

Sustentou o advogado que o valor da causa era inferior a 
20 vezes o salário mínimo, o que dispensava, inclusive, sua 
participação no processo. Não obstante, ficou constando sua 
presença no termo de audiência.  

Na sequência, foi prolatada sentença de improcedência do 
pedido, a qual foi impugnada pelo advogado por recurso 
inominado. 

Percebendo o órgão julgador recursal que não houve a juntada 
do instrumento do mandato ao processo, é correto afirmar que o 
recurso: 

(A) foi conhecido, uma vez que o mandato era dispensável; 

(B) foi conhecido, se o juiz intimou o advogado e este juntou o 
instrumento de mandato; 

(C) não foi conhecido, tendo sido extinto o processo por nulidade 
absoluta; 

(D) não foi conhecido, uma vez que não era o recurso adequado; 

(E) não foi conhecido, uma vez que o instrumento do mandato 
estava ausente. 
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José intentou uma demanda de cobrança em face de Luís, que 
teve curso no Juizado Especial Cível. Afirmou o autor que 
celebrara um contrato de locação de um terreno para fins de 
propaganda da empresa do réu e que o pagamento de 20 salários 
mínimos acordado não fora realizado. 

Em resposta, o réu contestou a existência do contrato e ofereceu 
um pedido contraposto indenizatório no valor de 30 vezes o 
salário mínimo, arguindo como compensação pelo dano moral 
suportado, devido à forma vexatória da cobrança do suposto 
débito. 

Nesse cenário, é correto afirmar que o pedido contraposto: 

(A) deve ser admitido, não podendo o valor da condenação ser 
superior ao do pedido autoral; 

(B) deve ser admitido, uma vez que não há impedimento para a 
ampliação objetiva da demanda; 

(C) não deve ser admitido, pois a matéria de defesa deveria vir 
por reconvenção; 

(D) não deve ser admitido, pois é de valor superior ao do pedido 
principal; 

(E) não deve ser admitido, pois os fatos tratados no pedido 
principal são diversos do objeto da contraposição. 

 

22 

Ricardo propôs uma demanda indenizatória em face de uma 
sociedade X, sob o argumento de que esta descumpriu as regras 
de um contrato, causando-lhe prejuízos. 

O procedimento teve curso no Juizado Especial Cível, com 
prolação de uma sentença condenatória, no valor de 40 vezes o 
salário mínimo, que restou inadimplida por falta de bens 
penhoráveis no patrimônio da empresa. 

No procedimento executivo, o exequente requereu ao juiz da 
causa a imediata apreensão de bens de uma das sócias da 
referida sociedade X, que não figurava na relação processual, mas 
tinha patrimônio pessoal suficiente para a satisfação do crédito e 
cuja citação era prescindível. 

Nesse cenário, o requerimento do exequente é:  

(A) equivocado, uma vez que poderia requerer a aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica; 

(B) equivocado, uma vez que o processo deveria ser extinto pela 
ausência de bens penhoráveis; 

(C) equivocado, uma vez que o processo deveria ser suspenso 
pela ausência de bens penhoráveis; 

(D) correto, uma vez que os bens dos sócios garantem a 
obrigação em caso de ausência de bens da sociedade; 

(E) correto, uma vez que não é necessária a citação dos sócios 
quando a sociedade já foi citada no processo. 

 

23 

No curso de um procedimento no Juizado Especial Cível, o juiz de 
direito proferiu uma decisão interlocutória redistribuindo o ônus 
probatório. 

Decidiu que cabia ao réu a prova da inexistência do fato afirmado 
pelo autor, sob pena da presunção de sua veracidade. 

Após três meses dessa decisão interlocutória, sem que houvesse 
qualquer produção de prova sobre a existência ou não do fato 
constitutivo do direito do autor, sobreveio sentença de 
procedência do pedido. 

Nesse cenário, tem cabimento: 

(A) recurso inominado, impugnando apenas a sentença, por força 
da preclusão da decisão interlocutória; 

(B) recurso inominado, impugnando tanto a decisão 
interlocutória como a sentença; 

(C) agravo de instrumento da decisão interlocutória e recurso 
inominado da sentença; 

(D) apenas agravo de instrumento, pois eventual recurso 
inominado fica sobrestado ao julgamento do agravo; 

(E) mandado de segurança, uma vez que não há previsibilidade 
de recurso próprio no Juizado Especial Cível. 

 

24 

Pedro propôs uma demanda de ressarcimento de dano material e 
reparação de dano moral no Juizado Especial Cível. 

O autor pediu uma verba indenizatória material correspondente 
a 40 vezes o salário mínimo e uma verba a título de reparação de 
dano moral, no valor correspondente a 20 vezes o salário 
mínimo. 

O juiz de direito extinguiu o processo sem resolução do mérito, 
por entender que o valor dos pedidos, em conjunto, ultrapassava 
o limite máximo da competência do Juizado Especial Cível. 

Nesse cenário, a decisão do juiz foi: 

(A) equivocada, uma vez que a incompetência só poderia ser 
examinada após a etapa de autocomposição; 

(B) equivocada, uma vez que o valor dos pedidos em conjunto 
está contido na competência do Juizado Especial Cível; 

(C) equivocada, pois o processo deveria prosseguir com o exame 
do pedido de dano material; 

(D) correta, uma vez que não se admite cumulação de pedidos no 
Juizado Especial Cível; 

(E) correta, uma vez que o somatório dos pedidos ultrapassou o 
limite da alçada do Juizado Especial Cível. 
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Um motorista de aplicativo de transporte, que residia em 
Florianópolis, ajuizou, no Juizado Especial Cível dessa cidade, uma 
demanda de ressarcimento de dano material e reparação de 
dano moral, tendo em vista a suspensão de sua conta junto à 
plataforma da empresa demandada.  

A empresa ré, sediada na cidade de Criciúma, arguiu na 
contestação a incompetência relativa do Juizado Especial Cível de 
Florianópolis, tendo em vista que é na cidade de Criciúma que a 
ré exerce suas atividades econômicas e que o contrato junto ao 
demandante fora celebrado. 

Nesse cenário, sobre a competência do juízo, é correto afirmar 
que: 

(A) qualquer cidade de Santa Catarina é competente, uma vez 
que o autor exerce atividade de transporte de passageiros; 

(B) a ação tem que ser proposta em Criciúma, local onde a 
obrigação foi contratada; 

(C) o juízo de Florianópolis é competente, uma vez que é o local 
onde o autor tem domicílio; 

(D) o juízo de Florianópolis é incompetente, uma vez que o 
contrato foi celebrado em Criciúma; 

(E) o juízo de Criciúma é incompetente, uma vez que o autor 
reside em Florianópolis. 

 

26 

Ana e Maria não conseguiram celebrar uma composição amigável 
durante uma audiência de conciliação, no Juizado Especial Cível. 

Nesse sentido, ambas, de comum acordo, escolheram José, que 
era um dos juízes leigos atuantes no mesmo juizado, para que 
fosse instaurada a arbitragem na solução do caso delas. 

Finda a instrução probatória, o árbitro elaborou um laudo arbitral 
e determinou o seu imediato cumprimento, uma vez que este 
prescindia de homologação judicial e era irrecorrível. 

Nesse cenário, a manifestação do árbitro é: 

(A) correta, uma vez, que no procedimento da arbitragem, a 
sentença arbitral prescinde de homologação judicial; 

(B) correta, uma vez que as partes renunciaram ao procedimento 
previsto na Lei nº 9.099/1995; 

(C) incorreta, uma vez que ainda pendia recurso inominado para 
a Turma Recursal; 

(D) incorreta, uma vez que é imprescindível a homologação do 
laudo arbitral pelo juiz togado; 

(E) incorreta, uma vez que ainda pendia recurso para o juiz de 
direito titular do Juizado Especial Cível. 

 

27 

Um recurso inominado teve seu seguimento negado pelo relator 
da Turma Recursal, em uma decisão monocrática. 

O julgador afirmou que o recurso estava em desacordo com a 
jurisprudência dominante das Turmas Recursais Cíveis. 

Nesse cenário, é correto afirmar que o recorrente: 

(A) poderá interpor agravo interno; 

(B) poderá interpor recurso extraordinário; 

(C) poderá interpor recurso especial; 

(D) poderá interpor agravo de instrumento; 

(E) não poderá interpor qualquer recurso. 

 

28 

No Juizado Especial da Fazenda Pública de Chapecó, no Estado de 
Santa Catarina, um juiz leigo, após conduzir a tentativa de 
conciliação e atuar na instrução do feito, elaborou um projeto de 
sentença e o encaminhou para a homologação do juiz de direito. 

Sabendo-se que o referido juiz leigo exerce a advocacia perante o 
Juizado Especial da Fazenda Pública de Niterói, no Estado do Rio 
de Janeiro, é correto afirmar que o projeto de sentença: 

(A) poderá ser homologado, uma vez que o juiz leigo não está 
impedido para o exercício da advocacia, enquanto no 
desempenho de suas funções; 

(B) poderá ser homologado, uma vez que o juiz leigo só está 
impedido de exercer a advocacia nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública do Estado de Santa Catarina; 

(C) poderá ser homologado, uma vez que o juiz leigo só está 
impedido de exercer a advocacia no Juizado Especial de 
Chapecó; 

(D) não poderá ser homologado, uma vez que o juiz leigo não 
poderia participar da tentativa de conciliação e instrução do 
processo; 

(E) não poderá ser homologado, uma vez que o juiz leigo está 
impedido de exercer a advocacia nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública de todo o território nacional. 

 

29 

O locador de um imóvel residencial estipulou no contrato de 
locação o pagamento de um aluguel mensal no valor de 
R$ 5.000,00. 

Após dez meses de inadimplência por parte do locatário, o 
locador intentou uma demanda de despejo, por falta de 
pagamento. A demanda foi distribuída para o Juizado Especial 
Cível. 

O autor pediu a condenação do demandado no valor de 
R$ 50.000,00, acrescido de juros e correção monetária. 

O juiz de direito do Juizado Especial Cível agirá corretamente se: 

(A) extinguir o processo sem resolução do mérito, arguindo a 
falta de competência do Juizado Especial Cível; 

(B) declinar da competência para uma das varas cíveis da 
comarca que integra o Juizado Especial Cível; 

(C) determinar a citação do locatário para comparecimento à 
audiência de conciliação; 

(D) intimar o autor para que emende a inicial, uma vez que o 
pedido ultrapassou o limite da alçada do Juizado Especial 
Cível; 

(E) determinar a citação do locatário para a apresentação de 
defesa ou comprovação do pagamento. 
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Em um processo que tramitou no Juizado Especial Cível, o juiz da 
causa julgou procedente o pedido, porque entendeu que o autor 
fazia jus a um benefício legal, com base na constitucionalidade de 
uma lei que amparava o direito afirmado pelo autor. 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, após essa decisão 
definitiva do Juizado Especial Cível, no julgamento de um recurso 
extraordinário, em controle de constitucionalidade concentrado, 
com repercussão geral, entendeu que a referida lei era 
incompatível com a Constituição, declarando-a inconstitucional. 

Nesse cenário, a decisão definitiva proferida no Juizado Especial 
Cível: 

(A) não fez coisa julgada, podendo ser proposta nova demanda 
com base na interpretação da inconstitucionalidade da lei; 

(B) não pode ser invalidada, uma vez que já se operou a coisa 
julgada soberana; 

(C) não pode ser invalidada, pois a decisão do STF foi em controle 
concentrado de constitucionalidade; 

(D) pode ser invalidada por simples petição, dentro do prazo de 
dois anos do trânsito em julgado; 

(E) pode ser rescindida, pela via da ação rescisória, dentro do 
prazo de dois anos do trânsito em julgado. 

 

 

Direito do Consumidor 

31 

Maria está na condição de superendividada e não consegue pagar 
a totalidade de suas dívidas de consumo, tanto aquelas vencidas 
quanto as vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial.  

Acerca da regulamentação do mínimo existencial pelo Decreto 
nº 11.150/2022, é correto afirmar que: 

(A) o mínimo existencial é a renda mensal do consumidor pessoa 
natural equivalente a 25% do salário mínimo, percentual que 
deve ser atualizado anualmente por decreto do chefe do 
Poder Executivo; 

(B) a apuração da preservação ou do não comprometimento do 
mínimo existencial será realizada considerando a base 
mensal, por meio da contraposição entre a renda total 
mensal do consumidor e as parcelas das suas dívidas vencidas 
e a vencer no mesmo mês; 

(C) o reajustamento anual do salário mínimo não implicará a 
atualização do valor do mínimo existencial, que é de R$ 600,00; 

(D) a atualização anual do valor fixado como mínimo existencial, 
que é de R$ 800,00, compete ao Conselho Monetário 
Nacional; 

(E) não será considerada impedimento para a preservação ou o 
não comprometimento do mínimo existencial a concessão de 
operação de crédito, desde que se preste a melhorar as 
condições do consumidor e desde que a operação seja 
contratada em outras instituições financeiras. 

 

32 

Acerca das convenções coletivas de consumo, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. As convenções coletivas de consumo passam a ser obrigatórias 
a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e 
documentos e somente obrigarão os filiados às entidades 
signatárias. 

II. As entidades civis de consumidores podem regular, por 
convenção escrita, relações de consumo que tenham por 
objeto estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade, à 
quantidade, à garantia e a características de produtos e 
serviços, vedadas, no entanto, convenções que tenham por 
objeto a composição de conflitos de consumo. 

III. As partes signatárias de convenções coletivas de consumo 
podem fixar sanções em caso de seu descumprimento, 
inclusive para fins de imposição de penalidade administrativa 
pela autoridade competente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) III, apenas; 

(C) I e II, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Régis tem por hábito deixar seu carro no estacionamento pago de 
um shopping center perto do local do seu trabalho. Na última vez 
em que utilizou o serviço do estacionamento, ele teve o carro 
furtado. As câmeras de segurança comprovaram que o autor do 
crime estava acompanhado de outra pessoa, que lhe deu 
cobertura para iludir a vigilância de um empregado do shopping e 
facilitar o furto. 

Considerando-se tal narrativa, em relação à responsabilidade civil 
pelo furto do veículo, é correto afirmar que:  

(A) a depositária não responde pelo furto do veículo ocorrido em 
seu estacionamento diante da culpa concorrente de seu 
empregado, que não foi vigilante o suficiente; 

(B) há responsabilidade subjetiva da depositária pelo furto 
porque se trata de estacionamento pago; não haveria 
responsabilidade se o estacionamento fosse oferecido como 
cortesia aos clientes; 

(C) não há responsabilidade da depositária pelo furto em razão 
de Régis não ser um cliente do shopping, já que somente 
utiliza o estacionamento durante o período do seu trabalho; 

(D) a depositária não deve ser responsabilizada porque o furto 
ocorrido dentro do estacionamento decorreu de fato de 
terceiro, sendo causa excludente de responsabilidade civil; 

(E) a depositária responde perante Régis pela reparação do dano 
ocorrido em seu estacionamento, ainda que o empregado 
tenha concorrido para facilitar o furto. 

 

34 

Em relação à desconsideração da personalidade jurídica no 
Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar que: 

(A) somente pode ser decretada em caso de comprovação de 
abuso da personalidade jurídica por parte dos sócios da 
pessoa jurídica, jamais de ofício pelo juiz ou 
independentemente da prova de má-fé; 

(B) o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade quando houver falência, estado de insolvência, 
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados 
por má administração; 

(C) as sociedades integrantes dos grupos societários e as 
sociedades controladas somente serão responsáveis pelas 
obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor 
em caso de culpa concorrente; 

(D) as sociedades coligadas são subsidiariamente responsáveis 
pelas obrigações decorrentes do Código de Defesa do 
Consumidor; 

(E) a mera existência de grupo econômico não autoriza a 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica em 
razão da autonomia patrimonial entre as sociedades 
integrantes. 

 

35 

No dia 30 de maio de 2025, uma sociedade empresarial de médio 
porte realizou a contratação de serviços de limpeza pela internet 
com Urupema Serviços de Limpeza Ltda. Todavia, no dia 04 de 
junho de 2025, a consumidora recebeu proposta mais vantajosa 
pelo serviço e enviou mensagem para a referida empresa, 
informando sua desistência do contrato. 

Considerando-se o caso narrado e as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, é correto afirmar que:  

(A) em razão de não terem decorrido 7 dias da contratação, a 
sociedade empresária poderá exercer seu direito de 
arrependimento e desistir do contrato; 

(B) em razão de terem decorrido mais de 48 horas da 
contratação, a sociedade empresária não poderá exercer seu 
direito de arrependimento e desistir do contrato; 

(C) em razão de não terem decorrido 15 dias da contratação, a 
sociedade empresária poderá exercer seu direito de 
arrependimento e desistir do contrato, mas não terá direito à 
devolução dos valores eventualmente pagos a qualquer título 
ao fornecedor; 

(D) em razão de terem decorrido mais de 2 dias úteis da 
contratação, a sociedade empresária não poderá exercer seu 
direito de arrependimento e desistir do contrato; 

(E) em razão de não terem decorrido 10 dias da contratação, a 
sociedade empresária poderá exercer seu direito de 
arrependimento e desistir do contrato, podendo pleitear a 
devolução dos valores eventualmente pagos a qualquer título 
ao fornecedor. 

 

36 

NÃO é um direito fundamental ou básico do consumidor:  

(A) a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, que deve ser acessível à pessoa com deficiência, 
com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem; 

(B) a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de 
medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou por outra 
unidade, conforme o caso; 

(C) a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas 
e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços; 

(D) o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção 
jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

(E) a participação e consulta na formulação das políticas que 
afetam diretamente o consumidor, bem como a 
representação de seus interesses por intermédio das 
entidades públicas ou privadas de defesa do consumidor. 
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PROBEMCON é uma associação legalmente constituída desde 
janeiro de 2023 que tem, entre seus fins institucionais, a defesa 
dos interesses e direitos dos consumidores do Estado de Santa 
Catarina. A associação ajuizou ação coletiva em face de 
Telesombrio S/A, sociedade anônima operadora de serviços de 
telefonia celular devidamente autorizada pela ANATEL.  

A autora pleiteou a declaração de nulidade por abusividade da 
cláusula contratual que obrigava os clientes do plano 4G 
residentes no Estado de Santa Catarina, na modalidade pré-pago, 
a fazerem a recarga dos créditos a cada 30 dias com os valores 
impostos pela operadora, sob pena de cancelamento da linha. Os 
clientes atingidos são aqueles que aderiram ao plano a partir de 
02 de janeiro de 2025, data da vigência da cláusula. 

Considerando-se o caso apresentado e as disposições do CDC 
sobre a defesa do consumidor em juízo, é correto afirmar que:  

(A) o Ministério Público, como não foi o autor da ação coletiva, 
não poderá atuar como fiscal da lei; 

(B) a condenação, em caso de procedência do pedido, será 
específica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos 
causados a cada um dos consumidores lesados; 

(C) a autora utilizou a ação coletiva como instrumento jurídico-
processual para defesa de direitos individuais homogêneos, já 
que são decorrentes de origem comum e os titulares são 
perfeitamente identificáveis dentro do grupo de clientes da 
operadora; 

(D) a liquidação e o cumprimento da sentença, em caso de 
procedência do pedido, deverão ser promovidos de forma 
individual por cada vítima cujas indenizações tiverem sido 
fixadas, sem prejuízo do ajuizamento de outras demandas em 
face da ré, também individuais; 

(E) a competência é da justiça estadual do foro do lugar onde 
ocorreu o dano ou da justiça estadual do foro da capital do 
estado. 

 

38 

A Lei nº 14.181/2021 inseriu um capítulo no Código de Defesa do 
Consumidor para tratar da prevenção e do tratamento do 
superendividamento, no qual foram incluídas disposições sobre o 
crédito responsável.  

A respeito dessas disposições, é correto afirmar que: 

(A) o fornecedor de crédito ou o seu intermediário deverá 
informar o consumidor, prévia e adequadamente, no 
momento da oferta, sobre o custo efetivo total e a descrição 
dos elementos que o compõem; 

(B) a fatura mensal, na oferta de crédito ao consumidor, deve 
indicar, no mínimo, o montante dos juros de mora, a taxa 
efetiva anual de juros e a soma total a pagar com 
financiamento; 

(C) a taxa efetiva anual de juros e a possibilidade de sua 
capitalização, bem como o total de encargos de qualquer 
natureza previstos para o atraso no pagamento, são 
informações prévias que devem ser disponibilizadas ao 
consumidor pelo fornecedor de crédito ou o intermediário; 

(D) o fornecedor de crédito, nos contratos de adesão, fica 
obrigado a entregar ao consumidor cópia do contrato, antes 
de sua conclusão, exceto se a contratação for realizada no 
local da atividade empresarial do fornecedor de produto ou 
serviço financiado; 

(E) o fornecedor de crédito está impedido de proceder à 
cobrança em conta de qualquer quantia contestada pelo 
consumidor em compra realizada com cartão de crédito, 
enquanto não for adequadamente solucionada a 
controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a 
administradora do cartão com antecedência de pelo menos 
7 dias contados da data de vencimento da fatura. 
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Direito Civil 

39 

Em 2025, Olavo comprou um carro usado de seu vizinho, José, 
pelo valor total de R$ 30.000,00. José aceitou receber o valor em 
dez prestações de R$ 3.000,00, a serem pagas por Olavo todo dia 
10 de cada mês. Ocorre que, antes do pagamento da terceira 
prestação, Olavo perdeu o emprego e não conseguiu mais arcar 
com a dívida, deixando de pagar, também, a quarta, a quinta e a 
sexta parcelas. Antes do vencimento da sétima parcela, Olavo 
conseguiu nova colocação no mercado, e então procurou José 
para renegociar a dívida, propondo pagamento do valor 
pendente de forma parcelada, o que foi aceito por José.  

Diante dessa situação hipotética, com a renegociação 
apresentada, ocorreu a: 

(A) renúncia à prescrição; 

(B) suspensão da decadência legal; 

(C) suspensão do prazo prescricional; 

(D) interrupção do prazo prescricional; 

(E) interrupção da decadência convencional. 

 

40 

Geraldo tem 17 anos, mas já colou grau no curso de graduação 
em Física. Júlio tem 34 anos, mas está curatelado por 
prodigalidade. Ana tem 16 anos, mas obteve autorização dos pais 
para o casamento civil com Antônio e está ansiosa pela cerimônia 
civil.  

De acordo com a sistemática do Código Civil acerca da 
capacidade civil, Geraldo, Júlio e Ana têm, respectivamente: 

(A) incapacidade relativa, incapacidade absoluta e capacidade de 
exercício plena; 

(B) capacidade de exercício plena, incapacidade relativa e 
incapacidade relativa; 

(C) incapacidade absoluta, capacidade de exercício plena e 
incapacidade absoluta; 

(D) capacidade de exercício plena, incapacidade absoluta e 
incapacidade relativa; 

(E) incapacidade relativa, incapacidade relativa e capacidade de 
exercício plena. 

 

41 

Renato deixou de pagar em dia a dívida de R$ 300,00 que tinha 
perante Silvia. O contrato que gerou a dívida não tinha qualquer 
disposição sobre juros da mora.  

Diante disso, é correto afirmar que eles: 

(A) não podem ser exigidos, pois os juros moratórios pressupõem 
convenção expressa para sua incidência; 

(B) podem ser exigidos mediante prova de prejuízo, pois, na falta 
de convenção, decorrem do princípio da reparação integral; 

(C) podem ser exigidos na taxa de 1% ao mês, em vigor para a 
mora dos impostos devidos à Fazenda Nacional; 

(D) podem ser exigidos na taxa Selic, independentemente da 
atualização monetária, com a qual não se confunde; 

(E) podem ser exigidos na taxa Selic, descontada a atualização 
monetária até o limite de, no mínimo, 0%. 

 

42 

Mariana sofreu evicção do imóvel que comprou. Além do valor 
do imóvel e dos gastos com custas e honorários que teve no 
processo, ela não foi indenizada pelo evictor pelas benfeitorias 
úteis que havia feito no imóvel.  

Diante disso, ela pode exigir de quem lhe vendera o imóvel a 
indenização: 

(A) dos gastos processuais, mas não a do valor do bem nem a das 
benfeitorias; 

(B) do valor do bem, mas não a dos gastos processuais nem a das 
benfeitorias; 

(C) do valor do bem e dos gastos processuais, mas não a das 
benfeitorias; 

(D) do valor do bem e das benfeitorias, mas não a dos gastos 
processuais; 

(E) do valor do bem, das benfeitorias e dos gastos processuais. 

 

43 

Amélia adquiriu de João, em janeiro de 2025, o apartamento 804 
no Condomínio Flora. Logo depois, contudo, foi surpreendida por 
uma cobrança das taxas condominiais referentes a outubro, 
novembro e dezembro do ano anterior, que não haviam sido 
pagas.  

Diante disso, é correto afirmar que Amélia: 

(A) é responsável pelas dívidas e deve arcar com os gastos com 
seu patrimônio, por se tratar de ônus reais intrínsecos ao 
imóvel; 

(B) é responsável pelas dívidas, contanto que o condomínio 
tenha administração profissional e esta tenha informado a 
existência das pendências; 

(C) é responsável pelas dívidas, mas, efetuado o pagamento, tem 
ação regressiva contra o alienante, que tinha o dever de tê-las 
pagado; 

(D) não é responsável pelas dívidas, em razão de sua natureza 
pecuniária, de modo que estas se desvinculam do imóvel 
quando do seu vencimento; 

(E) não é responsável pelas dívidas, pois vencidas enquanto o 
imóvel ainda era de propriedade de João, portanto de 
responsabilidade dele. 

 

44 

Aderbal faleceu deixando sua esposa Odete e três filhos: Amílcar, 
Leônidas e Suzane. Pouco antes de morrer, ele fez três doações, 
que agora estão sendo impugnadas: doou uma casa a Amílcar; 
doou uma joia que herdara de sua avó (bem particular seu) à 
associação em defesa do patrimônio histórico que Odete estava 
constituindo (e que veio a ser constituída no ano seguinte à 
doação); e doou um automóvel para o nascituro que Suzane está 
gestando, doação esta que foi aceita por Suzane.  

Considerando que o valor dos bens doados não chega à metade 
do valor do patrimônio de Aderbal, é(são) válida(s): 

(A) as três doações; 

(B) apenas a doação da casa; 

(C) apenas a doação da joia; 

(D) apenas as doações da casa e do automóvel;  

(E) apenas as doações do automóvel e da joia. 
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Heitor, condômino do edifício Vila Nova, ao receber as prestações 
de contas mensais do condomínio, começou a notar muitas 
inconsistências, o que o fez desconfiar de fraude contábil. Por 
isso, levou o caso à assembleia de condomínio, que concluiu pela 
notificação do síndico Davi para que esclarecesse as 
inconsistências apontadas e apresentasse os documentos 
comprobatórios da prestação de contas. Davi não respondeu, e 
os documentos e as alegações deram azo à instauração de 
inquérito policial.  

Em virtude disso, Davi propôs ação com pedido de indenização 
por ofensa à honra. Esse pedido deve ser julgado improcedente 
por: 

(A) lesão; 

(B) reserva mental;  

(C) legítima defesa;  

(D) estado de necessidade; 

(E) exercício regular de direito. 

 

46 

Guilherme e sua esposa Larissa decidiram aproveitar o final de 
semana para fazer uma trilha que levava a uma cachoeira. No 
entanto, ao chegar próximo à cachoeira, Larissa escorregou em 
uma das pedras e despencou, ficando presa apenas a um galho 
de árvore que não a aguentaria por muito tempo. Se o galho se 
rompesse, Larissa poderia perder a sua vida, em razão da altura 
considerável e das pedras existentes no fundo da cachoeira. 
Desesperado por ajuda, Guilherme começou a gritar por socorro. 
Nesse momento, Saulo e Vinícius apareceram e informaram que 
eram socorristas profissionais, e que possuíam os equipamentos 
necessários para o resgate. No entanto, exigiram três vezes o 
valor do preço normal para um resgate desse porte. Guilherme, 
desesperado, aceitou pagar o valor indicado e o salvamento, 
então, foi feito.  

Diante da situação hipotética apresentada, o acordo entre 
Guilherme, Saulo e Vinícius é viciado por: 

(A) dolo; 

(B) lesão; 

(C) erro; 

(D) coação moral; 

(E) estado de perigo. 

 

 

Direito Processual Civil 

47 

Em um litisconsórcio ativo, formado por Maria e seu filho João, 
menor de idade, houve, por parte da primeira autora, um pedido 
de condenação do réu Antônio a ressarci-la pelas despesas 
suportadas pelo parto de seu filho João com o réu. 

João, por sua vez, pediu o reconhecimento de sua paternidade, 
que não fora realizado pelo réu. 

Nesse cenário, é correto afirmar que o presente litisconsórcio é: 

(A) necessário simples; 

(B) necessário unitário; 

(C) facultativo sucessivo; 

(D) facultativo alternativo; 

(E) facultativo eventual. 

 

48 

Ao receber uma petição inicial, sob o rito do procedimento 
comum, percebeu o juiz da causa que o autor juntou ao processo 
um documento demonstrando a existência de um negócio 
processual celebrado previamente entre as partes. 
Convencionaram elas pela não realização de audiência de 
conciliação, em caso de judicialização do contrato que haviam 
celebrado. 

Nesse sentido, o magistrado agirá corretamente se: 

(A) não designar a audiência de conciliação e se, apta a inicial, 
designar a audiência de instrução e julgamento; 

(B) não designar a audiência de conciliação e se, apta a inicial, 
determinar a citação do réu para sua defesa; 

(C) designar a audiência de conciliação, uma vez que não se 
admite negócio processual que a impeça; 

(D) designar a audiência de conciliação, uma vez que há 
necessidade de prévia manifestação das partes; 

(E) designar a audiência de conciliação, uma vez que o 
requerimento não constava de forma explícita na petição 
inicial. 

 

49 

Um juiz leigo, atuando no Juizado Especial Cível, elaborou um 
projeto de sentença no sentido da improcedência do pedido 
autoral, que buscava o ressarcimento de dano material e 
reparação de dano moral, por força de um acidente de trânsito. 

Todavia, percebeu a parte autora que o juiz leigo atuou como 
advogado do réu na delegacia de polícia, no dia do acidente, 
prestando-lhe assessoria jurídica. 

Nesse cenário, é correto afirmar que é adequado:  

(A) o juiz de direito prolatar a sentença sem nenhum prejuízo, 
uma vez que o juiz leigo não se submete às regras de 
impedimento; 

(B) o juiz de direito extinguir o processo, com resolução do 
mérito, por falta de pressuposto processual válido; 

(C) a parte arguir a suspeição do juiz leigo, com suspensão do 
processo, que será julgado em um incidente em separado; 

(D) a parte arguir o impedimento do juiz leigo, com suspensão do 
processo, que será julgado nos próprios autos; 

(E) a parte arguir a suspeição do juiz leigo, sem suspensão do 
processo, que será julgado em um incidente em separado. 
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Antônio demandou em face de Maria pretendendo comprovar a 
extensão de um dano material. Requereu, ao juiz da causa desse 
processo, a admissão da prova pericial que fora produzida em um 
processo anterior, no qual ele havia demandado em face de José. 

A atividade probatória realizada no primeiro processo concluiu 
pela existência do dano e mensurou sua dimensão, com efetivo 
contraditório entre as partes. 

Nesse cenário, quanto à produção da prova emprestada nesse 
segundo processo, o magistrado agirá corretamente se: 

(A) indeferir, pois cabe a José juntá-la diretamente ao processo; 

(B) indeferir, uma vez que não se admite prova atípica no 
processo; 

(C) indeferir, pois violaria o princípio do contraditório; 

(D) deferir, uma vez que foi respeitado o princípio do devido 
processo legal; 

(E) deferir, e ingressará no processo como prova pericial. 

 

51 

Manoel, após ser citado em uma demanda cuja matéria era 
exclusivamente de direito, apresentou somente a peça 
reconvencional. O réu deixou de apresentar a contestação, pois a 
matéria já estava decidida no Supremo Tribunal Federal no 
sentido contrário à pretensão do autor. 

Na sequência, o juiz da causa proferiu uma decisão julgando 
improcedente o pedido do autor, mas determinou que as partes 
especificassem as provas que pretendiam ver produzidas em 
relação ao pedido reconvencional.  

Nesse cenário, é correto afirmar que o pronunciamento judicial 
que julgou improcedente a pretensão do autor é: 

(A) sentença definitiva; 

(B) sentença terminativa; 

(C) decisão interlocutória; 

(D) despacho;  

(E) decisão de saneamento. 

 

 

Direito Processual Penal 

52 

No contexto dos Juizados Especiais Criminais, Caio, acusado de 
praticar determinada infração penal de menor potencial ofensivo, 
não foi encontrado para ser citado, muito embora o juízo 
competente tenha tentado efetivar a citação pessoal e, também, 
por mandado.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
como Caio não foi encontrado para ser citado, o magistrado: 

(A) encaminhará as peças existentes ao juízo comum para a 
adoção do procedimento previsto em lei; 

(B) determinará o prosseguimento do processo, com a 
designação de defensor dativo; 

(C) determinará a sua citação por hora certa; 

(D) suspenderá o curso da persecução penal; 

(E) determinará a sua citação por edital. 

 

53 

Ao ser parado em uma blitz da Polícia Militar do Estado Alfa, 
Carlos foi preso e encaminhado ao sistema prisional. Contactada, 
a defesa do indivíduo percebeu que havia um homônimo de 
Carlos com mandado de prisão preventiva pendente de 
cumprimento, o que ensejou a prisão equivocada do seu cliente. 
Com efeito, o seu patrono pretende ingressar, em juízo, com uma 
ação autônoma de impugnação, já que o paciente está preso 
injustamente e, por conseguinte, está sofrendo, ilegalmente, 
coação em sua liberdade de locomoção. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e do Código de Processo Penal, é correto afirmar que a 
defesa de Carlos deverá impetrar um(a): 

(A) mandado de segurança; 

(B) carta testemunhável; 

(C) revisão criminal; 

(D) habeas corpus; 

(E) habeas data. 
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João da Silva responde, em juízo, pela prática do crime de 
estelionato. Na data designada para a realização da audiência, o 
promotor de justiça constatou que o réu é seu devedor, fato não 
percebido anteriormente por se tratar de acusado com nome 
popular. Registre-se que, tão logo ingressou na sala de audiência, 
João da Silva passou a injuriar, com veemência, o juiz Guilherme. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que a injúria praticada por João 
da Silva contra o juiz Guilherme: 

(A) não o torna impedido ou suspeito para atuar no processo; 
igualmente, o fato de o réu ser devedor do promotor de 
justiça não é causa de impedimento ou suspeição deste; 

(B) não o torna impedido ou suspeito para atuar no processo; 
por outro lado, o fato de o réu ser devedor do promotor de 
justiça é causa de impedimento deste; 

(C) não o torna impedido ou suspeito para atuar no processo; 
por outro lado, o fato de o réu ser devedor do promotor de 
justiça é causa de suspeição deste; 

(D) o torna suspeito para atuar no processo; ademais, o fato de o 
réu ser devedor do promotor de justiça é causa de 
impedimento deste; 

(E) o torna impedido de atuar no processo; ademais, o fato de o 
réu ser devedor do promotor de justiça é causa de suspeição 
deste. 

 

55 

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, João foi condenado, no 
âmbito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Blumenau/SC, 
pela prática do crime de calúnia simples. Irresignado com o 
resultado do processo, o acusado, por meio de sua defesa, 
pretende recorrer do provimento jurisdicional.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) caberá à defesa de João opor embargos de declaração ou 
requerer a reconsideração da decisão ao juízo sentenciante, 
vedada a interposição de outro recurso no microssistema dos 
Juizados Especiais Criminais, em homenagem aos princípios 
da simplicidade e da celeridade; 

(B) interposto o recurso pela defesa e apresentada a resposta 
escrita do recorrido, as partes serão intimadas pessoalmente 
da data da sessão de julgamento; 

(C) para impugnar a sentença exarada, a defesa deverá 
apresentar recurso inominado, do qual constarão as razões e 
o pedido do recorrente; 

(D) se a sentença for confirmada, em grau recursal, pelos 
próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de 
acórdão; 

(E) apresentado o recurso defensivo, o recorrido será intimado 
para oferecer resposta escrita no prazo de 15 dias. 

 

56 

O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou 
togados e leigos, tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei 
nº 9.099/1995, analise as afirmativas a seguir. 

I. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumprimento 
far-se-á mediante pagamento na Secretaria do Juizado. 

II. Caso seja aplicada apenas a pena de multa, uma vez efetuado 
o pagamento, o juiz declarará extinta a punibilidade, 
determinando que a condenação conste dos registros 
criminais, em observância ao princípio da publicidade, inclusive 
para fins de requisição judicial. 

III. A execução das penas privativas de liberdade e restritivas de 
direitos, ou de multa cumulada com estas, será processada 
perante o órgão competente, nos termos da lei. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Direito Penal 

57 

Durante determinada reunião condominial, Nino afirmou que 
Lucas, seu vizinho, teria, dois dias antes, agredido fisicamente a 
sua esposa. Nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de 
execução, Nino aduziu que a síndica do prédio, no mês anterior, 
teria desviado R$ 20.000,00, utilizando os recursos para adquirir 
um novo veículo automotor. Registre-se, por fim, que Nino agiu 
de forma dolosa, sabedor de que as alegações não dispunham de 
embasamento fático. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Nino responderá, duas vezes, pelo crime de: 

(A) difamação, em continuidade delitiva; 

(B) difamação, em concurso material; 

(C) calúnia, em continuidade delitiva; 

(D) calúnia, em concurso material; 

(E) injúria, em concurso material. 

 

58 

Após a observância do contraditório e da ampla defesa, como 
consectários do devido processo legal, Caio foi condenado, 
definitivamente, à pena privativa de liberdade, substituída por 
duas sanções restritivas de direito, em razão da prática de 
determinado crime ambiental. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.605/1998 
sobre as penas restritivas de direito, é correto afirmar que: 

(A) as penas de interdição temporária de direito são a proibição 
de o condenado receber incentivos fiscais ou quaisquer 
outros benefícios, ressalvado o direito de participar de 
licitações, pelo prazo de um a três anos, no caso de crimes 
dolosos, e de seis meses a um ano, no de crimes culposos; 

(B) o recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso 
de responsabilidade do condenado, que deverá, com 
vigilância, exercida por meio de tornozeleira eletrônica, 
trabalhar, frequentar curso ou exercer atividade autorizada, 
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga; 

(C) a prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição 
ao condenado de tarefas gratuitas ou onerosas, junto a 
parques e jardins públicos ou privados, a critério do juízo 
competente, e, no caso de dano da coisa particular, pública 
ou tombada, no ressarcimento, em dobro, dos prejuízos 
causados; 

(D) a prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro 
ao poder público de importância, fixada pelo juiz, não inferior 
a 1 nem superior a 100 salários mínimos; 

(E) a suspensão de atividades será aplicada quando estas não 
estiverem obedecendo às prescrições legais. 

 

59 

Durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão, 
devidamente autorizado judicialmente, policiais civis do Estado 
de Santa Catarina localizaram, no interior do imóvel de Caio, um 
revólver, calibre .38, desmuniciado, em desacordo com 
determinação legal e regulamentar. Registre-se, por fim, que a 
arma de fogo, embora estivesse sem munições, dispunha de 
potencialidade lesiva.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.826/2003, é correto afirmar que Caio: 

(A) não responderá por qualquer crime, já que, no momento da 
apreensão, a arma de fogo estava desmuniciada; 

(B) não responderá por qualquer crime, em razão da atipicidade 
material da conduta perpetrada; 

(C) responderá pelo crime de posse ilegal de arma de fogo de uso 
permitido; 

(D) responderá pelo crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido; 

(E) responderá pelo crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito. 

 

60 

Ivo, ocupante de cargo em comissão na Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado Alfa, agindo com dolo, patrocinou, 
diretamente, interesse privado ilegítimo perante a Administração 
Pública, valendo-se, para tanto, da sua qualidade de agente 
público. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Ivo responderá pelo crime de: 

(A) advocacia administrativa, na modalidade simples, com a 
incidência de uma causa de aumento de pena; 

(B) advocacia administrativa, na modalidade qualificada, com a 
incidência de uma causa de aumento de pena; 

(C) prevaricação, na modalidade qualificada, com a incidência de 
uma causa de aumento de pena; 

(D) advocacia administrativa, na modalidade simples, sem causas 
de aumento de pena; 

(E) prevaricação, na modalidade simples, sem causas de 
aumento de pena. 

 

61 

Em junho de 2025, Lucas difamou Matheus, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação. Registre-se, contudo, que, ao tempo da 
ação, o agente, por força de doença mental, era inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Lucas: 

(A) responderá pelo crime de difamação, mas a sua pena poderá ser 
reduzida de um a dois terços, em razão da semi-imputabilidade; 

(B) é isento de pena, em razão da inimputabilidade penal, causa 
excludente da tipicidade da conduta perpetrada; 

(C) é isento de pena, em razão da inimputabilidade penal, causa 
excludente da ilicitude da conduta perpetrada; 

(D) responderá pelo crime de difamação, sem qualquer redução 
de pena em razão da semi-imputabilidade; 

(E) é isento de pena, em razão da inimputabilidade penal, causa 
excludente da culpabilidade do agente. 
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Em maio de 2025, José, agindo com dolo, afirmou, por meio de 
gritos, que mataria, a facadas, a sua esposa Maria, no contexto 
de violência doméstica e familiar contra a mulher. Aterrorizada 
com as falas expostas, Maria fugiu do domicílio do casal, 
refugiando-se na residência da sua genitora.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, José 
responderá pelo crime de: 

(A) perseguição, persequível mediante ação penal pública 
condicionada à representação da vítima; 

(B) ameaça, persequível mediante ação penal pública 
condicionada à representação da vítima; 

(C) ameaça, persequível mediante ação penal pública 
incondicionada; 

(D) perseguição, persequível mediante ação penal de iniciativa 
privada; 

(E) ameaça, persequível mediante ação penal de iniciativa 
privada. 

 

63 

Fábio, primário e portador de bons antecedentes, agindo com 
dolo, ao perceber que João caminhava desatento pela orla da 
cidade de Florianópolis/SC, colocou a mão no bolso deste e 
subtraiu o seu telefone celular, evadindo-se na sequência. Por se 
tratar de um aparelho de telefonia móvel antigo, sem dados 
importantes, João deixou de comunicar os fatos às autoridades 
públicas. Registre-se, por fim, que o bem subtraído foi avaliado 
em R$ 400,00. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Fábio: 

(A) responderá pelo crime de furto simples privilegiado, podendo 
o juiz substituir a pena de reclusão pela de detenção ou 
diminuí-la de um a dois terços, vedada a aplicação isolada da 
pena de multa; 

(B) responderá pelo crime de furto simples privilegiado, podendo 
o juiz substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la 
de um a dois terços ou aplicar somente a pena de multa; 

(C) não responderá pelo crime de furto, já que não há notícias de 
representação por parte da vítima; 

(D) não responderá pelo crime de furto, em razão do princípio da 
insignificância; 

(E) responderá pelo crime de furto simples, sem qualquer 
privilégio. 

 

64 

Caio, agindo com dolo, caluniou, difamou e injuriou João, seu 
desafeto de longa data. Contudo, no curso da ação penal, Caio, 
antes da sentença, se retratou cabalmente de todas as suas falas.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que a retratação extingue a punibilidade de Caio 
em relação ao(s) crime(s) de: 

(A) difamação, não englobando os delitos de calúnia e injúria; 

(B) calúnia, não englobando os delitos de difamação e injúria; 

(C) calúnia e difamação, não englobando o delito de injúria; 

(D) difamação e injúria, não englobando o delito de calúnia; 

(E) calúnia, difamação e injúria. 

 

 

Direito Administrativo 

65 

Após ser aprovada em um concurso público de provas e títulos, 
Laila passou a atuar, na qualidade de juíza leiga, junto à Comarca 
de Navegantes/SC, cuja sede se localiza nas proximidades da 
praia do Pontal.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Civil, é 
correto afirmar que: 

(A) a praia do Pontal se caracteriza como um bem público de uso 
comum do povo; por sua vez, a sede da Comarca de 
Navegantes/SC é um bem público de uso especial; 

(B) a praia do Pontal se caracteriza como um bem público de uso 
especial; por sua vez, a sede da Comarca de Navegantes/SC é 
um bem público de uso comum do povo; 

(C) a sede da Comarca de Navegantes/SC e a praia do Pontal são 
bens públicos de uso comum do povo; 

(D) a sede da Comarca de Navegantes/SC e a praia do Pontal são 
bens públicos de uso especial; 

(E) a sede da Comarca de Navegantes/SC e a praia do Pontal são 
bens públicos dominicais. 

 

66 

Aprovado em vigésimo lugar e dentro do número de vagas no 
concurso público realizado para o cargo de juiz leigo no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, Caio tomou conhecimento 
de que houve uma preterição na sua convocação, com a 
nomeação e posse de outros candidatos que estão atrás dele na 
ordem de classificação. Irresignado, Caio entrou em contato com 
o seu advogado, o qual lhe informou que ele poderia ingressar, 
em juízo, com uma ação, objetivando proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, já que o 
responsável pela ilegalidade é autoridade pública. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e da Lei nº 12.016/2009, é correto afirmar que Caio 
poderá ingressar em juízo com um(a): 

(A) mandado de segurança, observado o prazo decadencial de 
120 dias; 

(B) mandado de segurança, observado o prazo prescricional de 
cinco anos; 

(C) ação civil pública, observado o prazo decadencial de 120 dias; 

(D) ação popular, observado o prazo decadencial de 120 dias; 

(E) ação popular, observado o prazo prescricional de cinco anos. 
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Matheus, particular, compareceu à sede da Comarca de 
Blumenau/SC, com o objetivo de participar de uma audiência de 
instrução no âmbito do Juizado Especial Cível. Enquanto 
aguardava para ingressar na sala onde o referido ato processual 
ocorreria, João, agente público estadual, que se encontrava 
laborando, derrubou, por negligência, café fervendo nos braços e 
pernas de Matheus, ensejando graves queimaduras. 

De acordo com a narrativa, analise as afirmativas a seguir. 

I. A responsabilidade civil do Estado de Santa Catarina é objetiva, 
à luz da teoria do risco administrativo. 

II. João responderá, subjetivamente, pelos danos causados ao 
particular. 

III. Matheus deverá propor a ação indenizatória, em litisconsórcio 
passivo necessário, em face do Estado de Santa Catarina e do 
agente público João. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominante, está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e II, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

68 

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina pretende 
adquirir centenas de aparelhos de captação de sons e imagens de 
última geração, para melhorar a qualidade das audiências 
gravadas junto ao Poder Judiciário, otimizando a prestação 
jurisdicional. Para tanto, pretende-se realizar processo licitatório 
para adquirir os referidos bens móveis comuns, observado o 
critério de julgamento do menor preço. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 14.133/2021, será observada a seguinte modalidade 
licitatória: 

(A) diálogo competitivo ou concorrência, a critério da autoridade 
competente; 

(B) concorrência ou pregão, a critério da autoridade competente; 

(C) diálogo competitivo; 

(D) concorrência; 

(E) pregão. 

 

69 

Em julho de 2025, Caio, servidor público do diminuto Município 
Alfa, agindo de forma culposa, na modalidade negligência, 
concorreu para a indevida incorporação, ao patrimônio particular 
de João, de bens móveis pertencentes ao poder público, 
avaliados, no todo, em R$ 5.000,00, ensejando perda patrimonial 
efetiva e comprovada ao erário. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
é correto afirmar que Caio: 

(A) não será responsabilizado pela prática de ato de improbidade 
administrativa, em razão do valor dos bens indevidamente 
incorporados ao patrimônio de João; 

(B) será responsabilizado pela prática de ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da 
Administração Pública; 

(C) será responsabilizado pela prática de ato de improbidade 
administrativa que importa em enriquecimento ilícito; 

(D) será responsabilizado pela prática de ato de improbidade 
administrativa que causa prejuízo ao erário; 

(E) não será responsabilizado pela prática de ato de improbidade 
administrativa, já que não atuou com dolo. 
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Direito Constitucional 

70 

Em razão de um orquestrado e massivo movimento 
propagandístico, uma pequena aristocracia assumiu o poder, por 
meios democráticos, no Estado de Direito Alfa. Logo após a 
assunção do poder, convocou uma assembleia constituinte, 
formada democraticamente, que veio a apreciar o projeto de 
constituição que lhe foi apresentado pela própria aristocracia, 
aprovando-o praticamente sem alterações. A Constituição que 
veio a ser promulgada foi estruturada de modo a evitar que as 
opções políticas da aristocracia pudessem ser contrastadas por 
outras estruturas governamentais e a assegurar a sua 
permanência no poder, terminando por instituir uma ditadura 
transvestida em democracia.  

A Constituição de Alfa pode ser classificada como: 

(A) rígida; 

(B) dogmática; 

(C) semântica; 

(D) plebiscitária; 

(E) compromissória. 

 

71 

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa, em proposição legislativa 
de iniciativa parlamentar, após o fim do processo legislativo 
regular, derrubando, inclusive, veto do chefe do Poder Executivo, 
promulgou a Lei nº X. Esse diploma normativo dispôs sobre a 
implementação de determinadas políticas públicas no âmbito 
estadual, que acarretariam despesas para os cofres públicos. 
Apesar de a sua edição ter sido muito comemorada pela 
população, era grande a resistência à sua implementação, 
havendo diversas decisões administrativas e judiciais que 
desautorizavam sua observância sob o argumento de ser 
inconstitucional. 

À luz desse quadro, o partido político Beta, que somente conta 
com representação na Câmara dos Deputados, analisou a 
possibilidade de ser adotada alguma medida, em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade, perante o Supremo 
Tribunal Federal, para que a constitucionalidade da Lei nº X fosse 
reconhecida. 

O partido político Beta concluiu corretamente que: 

(A) somente é cabível a ação cível originária; 

(B) somente é cabível a reclamação constitucional; 

(C) somente é cabível a ação declaratória de constitucionalidade; 

(D) somente é cabível a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental;  

(E) não há nenhuma medida passível de ser ajuizada para a 
realização desse objetivo. 

 

72 

Ana decidiu desenvolver uma atividade econômica em que 
promovia a interação dos seus clientes com tecnologias de ponta, 
de modo a personalizar o produto final e a aumentar o índice de 
satisfação com o respectivo resultado. Ao procurar os órgãos 
competentes, constatou que essa atividade não tinha sido objeto 
de regulamentação pelo poder público, o que gerou dúvidas em 
relação à possibilidade de exercê-la. 

Na situação descrita, é correto afirmar que: 

(A) Ana pode exercer livremente a atividade pretendida, apesar 
da omissão do poder público em regulamentá-la; 

(B) a atividade não pode ser exercida, considerando a 
impossibilidade de exercício do poder de polícia em prol do 
interesse público; 

(C) o exercício da atividade pode ser assegurado a partir de 
provimento jurisdicional próprio, caso demonstrada a 
omissão deliberada na regulamentação; 

(D) como a omissão do poder público gera reflexos para toda a 
coletividade, somente é cabível o ajuizamento, por 
legitimado próprio, da ação de inconstitucionalidade por 
omissão; 

(E) a omissão na regulamentação compromete o exercício da 
atividade; logo, Ana pode impetrar mandado de injunção, que 
importará, inicialmente, em notificação da autoridade 
competente para suprir a omissão. 

 

73 

Foi editada a Lei Federal nº X, dispondo que o benefício 
assistencial que instituía deveria observar três características, a 
saber: 

I. o seu valor seria reduzido, no respectivo exercício financeiro, 
no mesmo percentual de não realização da receita estimada na 
lei orçamentária anual; 

II. teria uma diversidade de bases de financiamento; 

III. seria fixado em valores distintos, conforme o índice de 
desenvolvimento humano da respectiva região, para populações 
urbanas e rurais. 

No cotejo dessas três características com a Constituição da 
República, é correto afirmar que: 

(A) todas são constitucionais; 

(B) apenas a característica II é constitucional; 

(C) apenas a característica III é constitucional; 

(D) apenas as características I e II são constitucionais; 

(E) apenas as características I e III são constitucionais. 
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Uma turma recursal, ao apreciar recurso interposto contra 
sentença proferida no âmbito de determinado juizado especial 
cível, constatou que a temática, que envolvia a interpretação de 
comando constitucional, se repetia com grande frequência, não 
só no âmbito do respectivo estado como em outros entes da 
federação. Por tal razão, cogitou-se, durante os votos, que era 
aconselhável que o Supremo Tribunal Federal editasse uma 
súmula vinculante sobre a matéria. 

Na ocasião, observou-se corretamente, em relação à edição de 
súmula vinculante, que: 

(A) órgãos do Poder Judiciário não têm legitimidade para propor 
a sua edição; 

(B) por ser um órgão colegiado de segunda instância, a turma 
recursal pode propor a sua edição; 

(C) no âmbito do Poder Judiciário, somente os tribunais 
superiores podem propor a sua edição; 

(D) no âmbito do Poder Judiciário estadual, somente o Tribunal 
de Justiça tem legitimidade para propor a sua edição; 

(E) todos os órgãos do Poder Judiciário podem propor a sua 
edição, sem vincular a tese jurídica a um caso concreto. 

 

75 

João pretendia ajuizar uma ação de conhecimento em face de 
ente da administração pública federal indireta. A comarca do seu 
domicílio, no entanto, não era sede de vara federal. 

Considerando os balizamentos estabelecidos na Constituição da 
República a respeito da temática, é correto afirmar que: 

(A) a ação deve ser ajuizada perante juízo estadual, qualquer que 
seja a temática; 

(B) João pode optar por ajuizar a ação perante juízo estadual ou 
federal, qualquer que seja a temática; 

(C) a lei pode autorizar que a ação seja ajuizada perante juízo 
estadual, qualquer que seja a temática; 

(D) a lei pode autorizar que a ação seja ajuizada perante juízo 
estadual, desde que a ação seja ajuizada em face de 
instituição de previdência social e João seja segurado; 

(E) a ação deve ser ajuizada perante juízo estadual, com base em 
determinação constitucional, desde que seja ajuizada em face 
de instituição de previdência social e João seja segurado. 

 

76 

XX, criança que completou 4 anos de idade em dezembro do ano 
anterior, não estava matriculada em estabelecimento de ensino, 
quer público, quer privado. Ao constatar o ocorrido em abril do 
ano seguinte, um vizinho da família da criança apresentou notícia 
anônima ao Conselho Tutelar. 

Ao realizar uma análise preliminar do caso, o Conselho Tutelar 
concluiu corretamente que: 

(A) a idade de XX não torna obrigatória a matrícula em 
estabelecimento de ensino; 

(B) é obrigatória a matrícula de XX em estabelecimento de 
ensino, devendo frequentar a educação infantil; 

(C) somente a educação fundamental é obrigatória, não a 
infantil; logo, XX não necessita estar matriculada em uma 
escola; 

(D) XX somente pode ser matriculada na educação infantil a 
partir de 5 anos, devendo frequentar a creche até essa idade; 

(E) apesar de XX somente poder frequentar a pré-escola, que 
antecede a educação infantil, é obrigatória a sua matrícula 
em estabelecimento de ensino. 

 

77 

Em determinado processo em tramitação no âmbito do Juizado 
Especial X, a pretensão deduzida pelo autor, representado por 
advogado, estava lastreada em norma constitucional de eficácia 
contida.  

Após analisar o processo, o juiz leigo concluiu corretamente que a 
referida norma:  

(A) não pode alicerçar a pretensão, pois carece de 
regulamentação; 

(B) tem o condão de revogar normas anteriores com ela 
colidentes, apesar de carecer de regulamentação para a 
produção de efeitos; 

(C) tem aplicabilidade imediata, ainda que possa ter o seu 
alcance restringido; logo, pode embasar a pretensão do 
autor; 

(D) tem aplicabilidade imediata, já que a regulamentação 
somente pode estender os seus efeitos, não os restringir, sob 
pena de comprometer a força normativa da Constituição; 

(E) a exemplo da generalidade das normas constitucionais, 
carece de regulamentação para produzir a integralidade dos 
seus efeitos, mas isso não obsta que embase uma pretensão.  
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Ética 

78 

João, juiz leigo que atua junto ao Juizado Especial Cível da 
Comarca Alfa do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, no 
exercício de suas funções, se deparou com uma série de situações 
que são regulamentadas pelo Código de Ética de Juízes Leigos 
(Anexo II da Resolução CNJ nº 174/2013).  

De acordo com esse código, João está sujeito: 

(A) aos mesmos motivos de impedimento e suspeição dos juízes 
togados; 

(B) à vedação de priorizar a tentativa de resolução amigável do 
litígio; 

(C) à vedação de informar às partes, de forma clara e imparcial, 
os riscos e consequências de uma demanda judicial; 

(D) a afastamento, em caso de descumprimento do Código de 
Ética, hipótese em que ficará impedido de atuar em qualquer 
outro órgão do Poder Judiciário; 

(E) ao dever de informar às partes, no início das sessões de 
conciliação e das audiências de instrução e julgamento, sua 
condição de auxiliar da justiça não subordinado ao juiz 
togado. 

 

79 

De acordo com a Resolução CNJ nº 410/2021, que dispõe sobre 
normas gerais e diretrizes para a instituição de sistemas de 
integridade no âmbito do Poder Judiciário, os órgãos do Poder 
Judiciário poderão contar com sistemas de integridade, cujos(as) 
principais:  

(A) elementos fundamentais norteadores serão a governança 
pública, compliance, inovação, sustentabilidade, 
responsabilidade social e o sigilo, vedada a transparência; 

(B) fundamentos incluem a integridade pública, conceituada pelo 
citado ato normativo como o conjunto de mecanismos e 
procedimentos de controle interno e externo, auditoria e 
incentivo à denúncia de irregularidades; 

(C) eixos estruturais serão o comprometimento e apoio explícito 
da alta administração dos respectivos órgãos e a existência de 
órgão gestor responsável pela sua implementação e 
coordenação direta do CNJ, e não de cada tribunal; 

(D) diretrizes para sua concepção e implementação serão a 
ampla e efetiva participação de membros e servidores do 
Poder Judiciário em sua elaboração e consecução, bem como 
a vedação de avaliação do grau de risco de integridade nas 
contratações e convênios públicos; 

(E) objetivos serão a disseminação e a implementação de uma 
cultura de integridade e a promoção de medidas e ações 
institucionais destinadas à prevenção, à detecção e à punição 
de fraudes e demais irregularidades, bem como à correção 
das falhas sistêmicas identificadas. 

 

 

Jurisprudência das Turmas Recursais e da 
Turma de Uniformização de Santa 
Catarina e Tribunais Superiores, 
incluindo súmulas e enunciados 

80 

Em uma relação processual em tramitação no âmbito do Juizado 
Especial Cível X, o demandante embasou sua pretensão na 
Medida Provisória nº Y (MPY), editada em momento anterior à 
promulgação da Emenda Constitucional nº 32/2001 (EC32). 

Ao analisar o caso, o juiz leigo observou corretamente, com base 
em súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, que: 

(A) a eficácia da MPY cessou com a promulgação da EC32; 

(B) a MPY podia ser reeditada, no prazo de 60 dias, produzindo 
efeitos de lei desde a reedição até a EC32; 

(C) a MPY podia ser reeditada, no prazo de 60 dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição até a EC32; 

(D) a MPY podia ser reeditada, no prazo de 30 dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição até a EC32; 

(E) a eficácia da MPY foi mantida, mesmo após a promulgação da 
EC32, desde que ratificada pelo Congresso Nacional nos 
45 dias subsequentes. 

 

81 

João, servidor ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado Alfa, responde a 
processo administrativo disciplinar por ter praticado infração 
disciplinar tipificada no regime jurídico dos servidores públicos civis. 
A autoridade competente, após a conclusão da instrução 
probatória e a manifestação final de João, recebeu o parecer da 
comissão processante sugerindo a aplicação de sanção disciplinar 
ao servidor. Ao analisar o parecer, consultou um assessor em 
relação à possibilidade de a sua decisão ser fundamentada per 
relationem. 

A assessoria, com base em súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, respondeu corretamente que essa técnica de 
fundamentação: 

(A) é expressamente vedada pela ordem constitucional; 

(B) pode ser livremente utilizada nos processos disciplinares; 

(C) somente pode ser utilizada quando expressamente 
autorizada pelo regime jurídico dos servidores; 

(D) embora possa ser utilizada nos processos administrativos em 
geral, é incompatível com os processos disciplinares; 

(E) somente é admitida quando o regime jurídico adota a 
sistemática da revisão necessária das decisões condenatórias. 
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A sociedade empresária Alfa foi contratada por João para 
construir uma pequena área de lazer anexa à sua casa. Após a 
prestação do serviço, houve dúvida em relação à base de cálculo 
do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN), mais 
especificamente em relação ao tratamento a ser dado aos 
materiais empregados na construção. 

À luz do entendimento sedimentado em enunciado da Turma de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais de Santa 
Catarina, é correto afirmar, em relação à inserção dos materiais 
na base de cálculo do referido imposto, que: 

(A) jamais irão integrá-la; 

(B) sempre irão integrá-la; 

(C) somente não irão integrá-la se produzidos por Alfa fora do 
local da obra; 

(D) somente não irão integrá-la se comercializados com a 
incidência do ICMS; 

(E) somente não irão integrá-la se produzidos por Alfa fora do 
local da obra e comercializados com a incidência do ICMS. 

 

83 

Ana, policial civil no Estado de Santa Catarina, apesar de ter um 
grande saldo de banco de horas acumulado em razão de sua 
atividade funcional, não fruiu as respectivas folgas antes da 
passagem para a inatividade. 

À luz do entendimento sedimentado em enunciado da Turma de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais de Santa 
Catarina, é correto afirmar que:  

(A) Ana somente faz jus à indenização caso tenha adquirido o 
direito às folgas em momento anterior à supressão 
promovida pela legislação estadual; 

(B) Ana faz jus à indenização das folgas não fruídas, salvo se a 
Administração Pública comprovadamente facultou o exercício 
do direito à fruição e ela se recusou a fruí-las; 

(C) qualquer que seja o motivo pelo qual Ana deixou de fruir 
folgas, embora fizesse jus ao banco de horas, fará jus à 
indenização com a passagem para a inatividade; 

(D) o banco de horas está conectado à fruição de folgas; logo, 
com a passagem para a inatividade, cessou o vínculo 
funcional e não é possível fruí-las, não havendo ilícito a ser 
indenizado; 

(E) como as folgas devem ser fruídas no mês imediatamente 
subsequente à formação do banco de horas, a passagem para 
a inatividade somente enseja a indenização das horas 
auferidas no mês imediatamente anterior.  

 

84 

Maria é professora da educação fundamental da rede pública de 
ensino do Município Alfa, tendo tomado posse e iniciado o seu 
exercício funcional em 1º de janeiro de 2021. Algum tempo após 
sua posse, tomou conhecimento de que teria sido publicada 
portaria do Ministério da Educação (MEC) dispondo sobre o novo 
vencimento básico do servidor de magistério, o que a levou a 
requerê-lo.  

À luz do entendimento sedimentado em enunciado da Turma de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais de Santa 
Catarina, é correto afirmar que a portaria do MEC: 

(A) sempre foi meio hábil para o reajuste do vencimento básico; 

(B) jamais foi meio hábil para o reajuste do vencimento básico, 
sendo necessário lei específica; 

(C) somente se tornou meio hábil para o reajuste do vencimento 
básico a partir da data da posse de Maria; 

(D) somente é meio hábil para o reajuste do vencimento básico 
para os municípios com menos de 100 mil habitantes; 

(E) somente era meio hábil para o reajuste do vencimento básico 
até a data da posse de Maria, passando a ser exigida lei 
específica. 

 

85 

João era cliente regular da sociedade empresária Alfa, que 
comercializa eletrodomésticos. Apesar de jamais ter atrasado 
uma única parcela nas compras que fez em Alfa, tomou 
conhecimento de que o seu nome foi inscrito em um cadastro 
restritivo de crédito. Por tal razão, decidiu ingressar com ação 
indenizatória extrapatrimonial em face de Alfa. 

À luz do entendimento sedimentado em enunciado da Turma de 
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais de Santa 
Catarina, é correto afirmar que o prazo prescricional a ser 
observado por João é de: 

(A) 1 ano; 

(B) 2 anos; 

(C) 3 anos; 

(D) 5 anos; 

(E) 10 anos. 

 

86 

João e Maria contrataram junto à agência de turismo Beta, com 
sede no Estado de Santa Catarina, uma reserva de hotel no 
Estado do Rio de Janeiro. Ao chegarem ao local, foram 
informados pelo atendente do hotel de que não havia nenhuma 
reserva em seu nome, embora Beta tivesse efetivamente 
solicitado essa reserva. Por tal razão, ingressaram com ação de 
reparação de danos em face de Beta. 

Na situação descrita, à luz da jurisprudência da Primeira Turma 
Recursal do Estado de Santa Catarina, é correto afirmar que: 

(A) não é cabível a condenação por danos morais, tendo ocorrido 
mero aborrecimento; 

(B) em razão do princípio da compartimentação da culpa, a ação 
deveria ser ajuizada em face do hotel; 

(C) Beta deve ser condenada ao pagamento da nova reserva 
realizada e ao transporte até o local da nova hospedagem; 

(D) como Beta somente assumiu uma obrigação de meio, não de 
fim, não pode ser responsabilizada pelos atos do hotel; 

(E) considerando a natureza da atividade desenvolvida, a 
responsabilidade de Beta é objetiva; logo, deve ser 
condenada à reparação do dano. 
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Ana é tutora de um filhote da raça Border collie e adquiriu um 
brinquedo canino para entretê-lo. Para sua surpresa, o cachorro 
ingeriu uma parte interna do brinquedo, o que causou danos ao 
seu aparelho digestivo, sendo necessária a realização de 
intervenção cirúrgica. Diante do quadro, Ana ajuizou ação de 
reparação de danos em face da sociedade empresária Ômega, 
vendedora do brinquedo, usando como argumento a existência 
de fato do produto. 

Na situação descrita, à luz da jurisprudência da Primeira Turma 
Recursal do Estado de Santa Catarina, é correto afirmar que: 

(A) em razão do nexo de causalidade entre a conduta de Ômega 
e o dano, a indenização se impõe; 

(B) Ômega somente deve ser responsabilizada se o brinquedo 
tiver sido comercializado sem certificação de qualidade; 

(C) o Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao caso, 
considerando que o produto foi consumido pelo filhote; 

(D) houve negligência de Ana, que descumpriu a obrigação de 
zelo e supervisão do filhote; logo, a indenização não é devida; 

(E) Ômega somente não deve ser responsabilizada caso tenha 
informado a Ana, de maneira expressa, sobre os riscos do 
produto. 

 

 

Técnicas de Conciliação 

88 

Pedro, juiz leigo, durante uma audiência de conciliação em 
demanda movida por Maria em face de um banco, na qual requer 
indenização no montante de R$ 8.000,00, percebe que a parte 
autora, desacompanhada de advogado, tem dificuldades para 
compreender a proposta formalizada pelo réu.   

Nessa hipótese, Pedro deverá: 

(A) seguir com a audiência de conciliação e homologar o acordo 
firmado, a despeito das dificuldades de compreensão 
apresentadas pela parte autora; 

(B) alertar Maria sobre a conveniência do patrocínio por 
advogado, considerando a notória dificuldade de 
compreender a proposta; 

(C) intervir com veemência na negociação e fazer prevalecer a 
solução que entender mais adequada; 

(D) determinar que Maria procure o escritório de advocacia de 
seu amigo; 

(E) explicar a proposta do banco para Maria, pois o importante é 
finalizar a conciliação e terminar mais um processo. 

 

89 

Mariana, juíza leiga, introduz as audiências de conciliação do 
Juizado Especial Cível no qual está lotada explicando às partes o 
trabalho que será realizado.  

Nesse sentido, de acordo com a lei, a conduta a ser adotada pela 
juíza leiga é: 

(A) esclarecer que as questões tratadas durante a conciliação 
poderão ser utilizadas pela parte contrária em outros 
momentos do processo; 

(B) deverá indicar, em homenagem ao princípio da decisão 
informada, que, na hipótese de inexistência de acordo, o 
resultado do processo pode ser prejudicial à parte que 
recusou a proposta; 

(C) indicar que a conciliação é informada pelos princípios da 
independência, imparcialidade, autonomia da vontade, 
confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão 
informada; 

(D) dizer que as partes deverão concordar com a solução por ela 
proposta, considerando que, na hipótese de inexistência de 
acordo, já tem sua convicção formada; 

(E) deixar claro que trabalha em prol dos direitos dos vulneráveis 
e, nesse sentido, busca alcançar um acordo que garanta os 
interesses da parte mais frágil. 
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Maria ajuizou demanda com pretensão indenizatória, no Juizado 
Especial Cível, por danos morais em face de empresa de entregas 
domiciliares, pois o sapato comprado para ser utilizado no dia do 
seu casamento foi entregue 15 dias após o prazo informado 
durante a compra on-line, em data posterior à da cerimônia. As 
partes compareceram à audiência de conciliação, presidida por 
Tatiana, juíza leiga, profissional capacitada nas melhores técnicas 
de negociação.  

Nesse cenário, Tatiana deverá: 

(A) fomentar o diálogo entre as partes, permitindo que ambas 
tenham voz e sejam ouvidas; fomentar uma negociação que 
seja capaz de criar um resultado de ganha-ganha, sendo, para 
tanto, importante que atue pare separar as pessoas dos 
problemas, foque nos interesses, crie opções de ganho 
mútuo e se valha de critérios objetivos para legitimar a 
escolha das opções; 

(B) permitir que a parte autora exponha suas ponderações e 
fomentar a celebração de um acordo que lhe seja realmente 
vantajoso e capaz de reparar todos os danos sofridos, 
considerando a situação de Maria e todos os dissabores 
suportados em decorrência da falha na prestação do serviço; 

(C) atuar em prol da saúde financeira da empresa, de forma a 
desestimular o ajuizamento de novos processos por falhas na 
prestação do serviço, tendo em conta a crescente 
importância dos serviços de entrega para a economia do país; 

(D) buscar a celebração de um acordo que contemple as 
obrigações que considere pertinentes, por entender 
desnecessário o diálogo e porque, de toda forma, tem o 
poder de definir o caso na sentença e está ciente dos 
argumentos apresentados pelas partes; 

(E) buscar a celebração do acordo, sem considerar qualquer 
espaço de fala e escuta entre as partes, pois o importante é 
resolver juridicamente a questão, o que demonstra eficiência 
e permite que novos casos sejam julgados com mais 
agilidade. 

 

 

Audiência de Instrução 

91 

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ofereceu 
denúncia, no Juizado Especial Criminal de Itajaí/SC, em 
detrimento de João, requerendo a oitiva da vítima e de duas 
testemunhas de acusação. O juízo, após a observância das 
formalidades legais, designou data para a realização da audiência 
de instrução e julgamento. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) não sendo juridicamente admissível a intimação de 
testemunhas nos Juizados Especiais, em homenagem à 
simplicidade que os rege, caberá ao Ministério Público instá-las 
a comparecer à sede do Juizado, no dia designado para a 
audiência, independentemente de intimação;  

(B) durante a audiência, as partes presentes no ato deverão 
respeitar a dignidade da vítima, admitindo-se, em caráter 
excepcional e devidamente fundamentado, a manifestação 
sobre circunstâncias ou elementos alheios aos fatos objeto de 
apuração nos autos;  

(C) vedado o emprego da condução coercitiva nos Juizados 
Especiais, caso a vítima não compareça à audiência de 
instrução e julgamento, o juízo deverá redesignar o ato 
processual; 

(D) é vedada, na audiência, a utilização de linguagem, de 
informações ou de material que ofendam a dignidade da 
vítima ou de testemunhas; 

(E) aberta a audiência, o juízo, constatando a presença do 
acusado, passará ao seu interrogatório. 

 

92 

Na data designada para a realização de determinada audiência de 
instrução e julgamento no Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Joinville/SC, compareceram Caio, na qualidade de testemunha 
de acusação, Maria, vítima, e Lucas, na posição de testemunha de 
defesa. Registre-se, por fim, que o acusado não se fez presente, 
tendo o juízo decretado a sua revelia.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que: 

(A) a testemunha de defesa Lucas será ouvida em primeiro lugar, 
passando-se, na sequência, à oitiva da testemunha de 
acusação Caio. Por fim, a vítima Maria prestará declarações; 

(B) a vítima Maria será ouvida em primeiro lugar, passando-se, 
na sequência, à oitiva da testemunha de defesa Lucas. Por 
fim, a testemunha de acusação Caio prestará depoimento; 

(C) a vítima Maria será ouvida em primeiro lugar, passando-se, 
na sequência, à oitiva da testemunha de acusação Caio. Por 
fim, a testemunha de defesa Lucas prestará depoimento; 

(D) por ausência de previsão legal, caberá ao Ministério Público e 
à defesa, em comum acordo, definir a ordem de oitiva da 
vítima e das testemunhas de acusação e de defesa; 

(E) o juízo definirá, a partir de um critério de conveniência e 
oportunidade, a ordem de oitiva da vítima e das testemunhas 
de acusação e de defesa.  
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Em uma demanda indenizatória, que teve curso no Juizado 
Especial Cível, vencida a fase conciliatória e não instituído o juízo 
arbitral, passou-se, de imediato, à audiência de instrução e 
julgamento, abrindo-se oportunidade para o réu apresentar sua 
defesa. 

Ocorre que o réu sustentou que o tempo disponível não fora 
suficiente para a preparação de sua defesa, bem como requereu 
que fosse aplicada no processo a inversão do ônus da prova, uma 
vez que a parte autora teria melhores condições de provar se 
houve ou não o pagamento realizado por ele. 

Nesse sentido, o juiz da causa inverteu o ônus probatório e 
determinou que a parte autora se manifestasse imediatamente, 
uma vez que não poderia adiar a audiência, pois, pelos princípios 
da concentração e da oralidade, os atos de instrução e 
julgamento deveriam ser realizados em um só momento. 

Nesse cenário, o magistrado agiu de forma: 

(A) correta, uma vez que a audiência de instrução e julgamento 
deveria ser una e improrrogável; 

(B) correta, pois o adiamento da audiência de instrução e 
julgamento só poderia ocorrer por motivo de força maior; 

(C) incorreta, pois a inversão do ônus probatório deveria ser 
decidida na sentença, sem prévia informação às partes; 

(D) incorreta, pois não se poderia inverter o ônus probatório na 
audiência de instrução e julgamento, mas apenas em 
momento anterior; 

(E) incorreta, pois o adiamento da audiência se fazia necessário, 
dando oportunidade à parte autora de desincumbir-se do 
ônus probatório. 

 

94 

No curso de uma audiência de instrução e julgamento, no Juizado 
Especial Cível, Fátima, advogada do réu Mário, que fora 
previamente constituída e estava presente na audiência, 
informou que iria apresentar a contestação de forma oral.  

Impugnou os fatos afirmados pela parte autora e protestou pela 
juntada de provas documentais. 

Todavia, o juiz da causa indeferiu os requerimentos da advogada, 
uma vez que Mário não estava presente na audiência. 

Na sequência, o juiz da causa decretou a revelia do réu e prolatou 
sentença de procedência do pedido, presumindo-se verdadeiros 
os fatos afirmados pelo autor. 

Nesse cenário, o magistrado agiu de forma: 

(A) correta, uma vez que a presença da parte ré é obrigatória 
para não ensejar o efeito material da revelia; 

(B) correta, uma vez que não se admite a juntada de provas 
documentais durante a audiência; 

(C) incorreta, uma vez que não se admite a contestação 
apresentada de forma oral; 

(D) incorreta, uma vez que a revelia não podia ser decretada, 
pois a advogada do réu estava presente na audiência; 

(E) incorreta, uma vez que a revelia do réu não gera, por si só, a 
presunção de veracidade dos fatos afirmados pelo autor. 

 

95 

Intentada determinada demanda indenizatória, que teve curso no 
Juizado Especial Cível, o juiz de direito julgou improcedente o 
pedido, por ausência de comprovação do fato constitutivo do 
direito alegado. 

O juiz da causa, durante a audiência de instrução e julgamento, 
indeferiu a produção da prova testemunhal requerida pelo autor, 
mesmo com a presença da testemunha na sessão de julgamento, 
pois afirmara que o requerimento para sua intimação ocorrera de 
forma intempestiva, apenas na véspera do ato. 

Nesse cenário, o magistrado agiu de forma: 

(A) incorreta, uma vez que a intimação ocorreu de forma 
tempestiva, um dia antes da audiência de instrução e 
julgamento; 

(B) incorreta, configurando cerceamento de defesa, uma vez que 
as testemunhas podem comparecer independentemente de 
intimação; 

(C) incorreta, pois o juiz deve ouvir todas as testemunhas que 
estiverem presentes na audiência de instrução e julgamento; 

(D) correta, pois o requerimento para intimação das testemunhas 
será apresentado no mínimo dez dias antes da audiência de 
instrução e julgamento; 

(E) correta, pois o requerimento para intimação das testemunhas 
será apresentado no mínimo cinco dias antes da audiência de 
instrução e julgamento. 
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Técnica de Sentença Aplicada ao Sistema 
do Juizado Especial 

96 

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em observância 
às formalidades legais, denunciou Marcos pela prática do crime 
de injúria contra o agente público João, em razão das funções por 
ele exercidas junto ao poder público. Encerrada a instrução 
processual, no Juizado Especial Criminal da Comarca de Balneário 
Camboriú/SC, o juízo sentenciante entendeu, à luz dos fatos 
descritos na denúncia, que houve o cometimento do crime de 
difamação, de natureza mais gravosa. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal e da Lei nº 9.099/1995, é correto afirmar que o 
magistrado: 

(A) poderá atribuir definição jurídica diversa aos fatos descritos 
na denúncia, ainda que, em consequência, tenha de aplicar 
pena mais grave, em razão do instituto denominado 
emendatio libelli; 

(B) poderá atribuir definição jurídica diversa aos fatos descritos 
na denúncia, ainda que, em consequência, tenha de aplicar 
pena mais grave, em razão do instituto denominado mutatio 
libelli; 

(C) não poderá atribuir definição jurídica diversa aos fatos 
descritos na denúncia sem o prévio aditamento da peça 
acusatória por parte do Ministério Público; 

(D) não poderá atribuir definição jurídica diversa aos fatos 
descritos na denúncia, sob pena de exercer, ilegalmente, 
atribuição privativa do Ministério Público; 

(E) não poderá atribuir definição jurídica diversa aos fatos 
descritos na denúncia, já que, se assim o fizer, terá de aplicar 
pena mais grave. 

 

97 

Encerrada a instrução processual, Lucas foi condenado, pelo juízo 
sentenciante, titular do Juizado Especial Criminal da Comarca de 
Navegantes/SC, pela prática do crime de injúria, com a incidência 
de uma causa de aumento de pena, já que a conduta foi praticada 
na presença de várias pessoas. Registre-se, por fim, que Lucas, 
muito embora não seja reincidente, é portador de maus 
antecedentes.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal e da 
Lei nº 9.099/1995, é correto afirmar que, na sentença, o juiz de 
direito: 

(A) dispensado o relatório, considerará os maus antecedentes de 
Lucas na primeira fase da dosimetria da pena; por outro lado, 
a causa de aumento de pena será valorada na terceira etapa 
do processo dosimétrico; 

(B) dispensado o relatório, considerará os maus antecedentes de 
Lucas na terceira fase da dosimetria da pena; por outro lado, 
a causa de aumento de pena será valorada na segunda etapa 
do processo dosimétrico; 

(C) exigido o relatório, considerará os maus antecedentes de 
Lucas na primeira fase da dosimetria da pena; por outro lado, 
a causa de aumento de pena será valorada na terceira etapa 
do processo dosimétrico; 

(D) exigido o relatório, considerará os maus antecedentes de 
Lucas e a causa de aumento de pena na terceira fase do 
processo dosimétrico; 

(E) dispensado o relatório, considerará os maus antecedentes de 
Lucas e a causa de aumento de pena na primeira fase do 
processo dosimétrico. 

 

98 

José ajuizou ação declaratória de inexistência de débito cumulada 
com indenização por danos materiais e morais em face do Banco X. 

Sustentou o autor que o requerido efetuou cobranças indevidas 
de R$ 100,00 mensais na fatura do seu cartão de crédito, desde a 
assinatura do contrato, a título de um serviço especial que não 
fora contratado.  

Todavia, o autor só juntou extratos bancários comprovando os 
descontos indevidos referentes a alguns meses do contrato. 

Em contestação, o réu afirmou que as cobranças eram devidas e 
que o autor anuiu com a obrigação. 

Concluída a fase da instrução probatória, o juiz da causa 
condenou o réu a reconhecer que todas as cobranças realizadas 
eram indevidas e determinou a restituição em dobro de todas as 
parcelas eventualmente descontadas durante o período integral 
do contrato.  

Outrossim, condenou o réu, ainda, a pagar a quantia de 
R$ 3.000,00 pela reparação do dano moral sofrido. 

Nesse cenário, a sentença é: 

(A) válida, uma vez que prolatada no limite do pedido e 
correspondente ao período do contrato; 

(B) válida, uma vez que o valor a ser restituído pode ser liquidado 
em fase de execução; 

(C) inválida, pois deveria o juiz determinar uma perícia contábil 
para elaboração dos cálculos; 

(D) inválida, uma vez que há prolação de sentença ilíquida e a 
restituição deveria se limitar ao valor comprovadamente 
pago; 

(E) inválida, uma vez que houve cumulação indevida de pedidos, 
que é vedada pelo sistema dos Juizados Especiais Cíveis. 
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O juiz leigo, atuando no Juizado Especial Cível, ao elaborar o 
projeto de sentença, dispensou a apresentação de relatório e fez 
apenas um breve relato dos fatos relevantes ocorridos em 
audiência. 

Na fundamentação, de forma sucinta, afirmou apenas que 
assistia razão à parte autora em seu pedido, pois estavam 
presentes os requisitos necessários para embasar o direito 
alegado. 

Na sequência, o juiz leigo julgou procedente o pedido. 

Nesse cenário, se homologada pelo juiz de direito, a sentença 
será: 

(A) válida, uma vez que a fundamentação pode ser concisa; 

(B) válida, uma vez que há relatório, fundamentação e 
dispositivo; 

(C) nula, uma vez que há ausência de fundamentação; 

(D) nula, uma vez que há ausência de relatório; 

(E) nula, uma vez que há ausência de dispositivo. 
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Em uma demanda que tramitou no Juizado Especial Cível, cuja 
competência fora fixada pelo valor da causa, o juiz de direito 
julgou totalmente procedente o pedido, impondo ao réu uma 
obrigação de fazer uma obra na residência do autor. 

Afirmou o autor que a execução da obra equivaleria a 40 vezes o 
salário mínimo, para fins de valor da causa e eventual aferição de 
perdas e danos. 

Na sequência, o juiz da causa julgou procedente o pedido e impôs 
multa diária de R$ 1.000,00, que não fora pedida na peça 
exordial, na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo 
fixado. 

Após três meses do trânsito em julgado da sentença, e restando 
descumprida a obrigação, o exequente requereu a transformação 
da condenação em perdas e danos, pleiteando o valor principal, 
acrescido da multa estipulada. 

Nesse cenário, a sentença foi: 

(A) correta, porém toda a condenação estará limitada ao valor 
máximo de alçada do Juizado Especial Cível, renunciando o 
exequente ao valor excedente; 

(B) correta, uma vez que o limite de alçada do Juizado Especial 
Cível se dirige à parcela principal da sentença, não incidindo 
sobre os seus acessórios; 

(C) equivocada, uma vez que a multa era incabível, pois já havia 
condenação no limite da alçada do Juizado Especial Cível; 

(D) equivocada, uma vez que houve pedido implícito, que é 
vedado no sistema do Juizado Especial Cível; 

(E) equivocada, uma vez que a sentença foi ultra petita, pois a 
multa não fazia parte integrante do pedido da parte autora. 
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